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MENSAGEM N 0 01/2000 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à consideração dessa Augusta Assembléia, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, atendidos os 
dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que reajusta 
os valores dos vencimentos, representações, proventos e pensões provisórias dos 
servidores públicos estaduais do Quadro III - Poder Judiciário e dá outras providências. 

Inclinada em amenizar as dificuldades financeiras vi vendadas pelos 
servidores deste Poder, que' são responsáveis por uma excelente efetiváção da 
prestação jurisdicional, bem como obediente às limitações impostas na novel Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o Poder Judiciário apresenta uma proposta de reajuste salarial 
ou vencimental coerente com as condições financeiras do Erário Público Estadual. 

Por outro lado, fica estabelecido o teto salarial dos servidores do Poder 
Judiciário no montante de R$7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), incluídas todas as 
gratificações e vantagens. 

Solicito-lhe, por fim, o empenho de Vossa Excelência bem como dos demais 
membros dessa Augusta Assembléia Legislativa no sentido de emprestar ao 
encaminhamento desta propositura regime de URGÊNCIA, em virtude do seu relevante 
interesse. 

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência e aos demais 
deputados meus protestos de elevada estima. 

PALÁCIO DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 28 de 
junho de 2000. f / l \ [Ç&Y 

}iq u/unoJ^ CL&4# Xb&Jklqt^ JtW^^rui 

Desembargadora Águeda Passos Rodrigues Martins 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado Josó Wellington Landim 

DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

NESTA 
J 



PROJETO DE LEI 

Reajusta os valores dos vencimentos, representações, 
proventos e pensões provisórias, dos servidores do 
Quadro III - Poder Judiciário do Estado do Ceará e dá 
outras providências. 

Art I o . Fica majorado o vendmento-base dos servidores públicos estaduais do Quadro 
III - Poder Judiciário, a partir de 1 o de junho de 2000, na forma do Anexo I, parte 
integrante desta Lei. 

Art. 2°. O vencimento-base dos cargos de Escrivão, extintos à proporção do falecimento, 
aposentadoria e exoneração do titular, os de Médico e Assistente Social, amparados 
pelas Leis n012.281, de 14 de abril de 1994 e Lei n012.380, de 9 de dezembro de 1994, 

•são os constantes do Anexo II, parte integrante desta Lei. 

,Art. 3°. Os vencimentos-base dos cargos de Administrador, Contador, Economista e 
Técnico de Comunicação Social são os previstos no Anexo II, desta Lei. 

Art. 4*. Os vencimentos e representações mensais dos cargos de Direção e 
Assessoramento, de provimento em comissão, do Quadro III - Poder Judiciário, são os 
estabelecidos no Anexo III, parte integrante desta Lei. 

Art. 5°. Os proventos dos servidores e pensões provisórias de montepio do Quadro 111 -
Poder Judiciário ficam majorados nos mesmos índices estabelecidos nesta Lei para os 
servidores em atividade. 

Art. 6°. Ficam elevados em 6% (seis por cento) os proventos dos Serventuários da 
Justiça, que em atividade não eram remunerados pelos cofres públicos. 

Art. 7°. A vantagem pessoal correspondente à representação do cargo comissionado 
fica reajustada nos mesmos valores estabelecidos nesta Lei para os cargos de Direção e 
Assessoramento. 

Art. 8°. Incluídas todas as gratificações e vantagens, a maior remuneração dos 
servidores públicos, ativos e inativos e seus pensionistas, do Poder Judiciário, não 

.poderá ultrapassar a quantia de R$7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), excluído o 
adicional de férias. 

"Art. 9°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado, que serão 
suplementadas se insuficientes. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõe^ 
em contrário, salvo quanto aos efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1° de%rmb 
de 2000. \o f * 
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ANEXO I, a que se refere o Art. I o da Leia0 

2000. Grupo Ocupacional: Atividades Judiciárias de Nivel Superior - AJU 
Atividades Judiciárias de Apoio Administrativo e Operacional - AJU-ADO 

30 horas - a partir de 01/06/2000 

mmmmmmmmm ##M#N###ÊMNMNK 
REFERÊNCIA #M#@#MM# ffiHU^iM 

1 151,00 1 237,00 
2 151,00 2 248,85 
3 151,00 3 261,29 
4 151,00 4 274,36 
5 151,00 5 288,07 
6 151,00 6 302,48 
7 151,00 7 317,60 
8 151,00 8 333,48 
9 151,00 9 350,16 
10 151,00 10 367,66 
11 151,00 11 386,05 
12 151,00 12 405,35 
13 151,00 13 425,62 
14 151,00 14 446,90 
15 151,00 15 469,24 
16 153,68 16 492,71 
17 157,04 17 517,34 
18 160,48 18 543,21 
19 164,00 19 570,37 
20 167,59 20 598,89 
21 171,26 21 628,83 
22 175,01 22 660,27 
23 178,84 23 693,29 
24 182,76 24 727,95 
25 186,76 25 764,35 
26 190,85 26 802,57 
27 195,03 27 842,69 
28 199,30 28 884,83 
29 203,67 29 929,07 
30 208,13 30 975,52 \ 
31 212,69 
32 217,34 
33 222,10 
34 226,97 
35 231,94 
36 237,02 
37 242,21 
38 247,51 
39 252,93 
40 258,47 

J 



ANEXO II, a que se refere o Art. 2o e 3o da Lei 
n0 de 2000. 
Tabela Vencimental - Cargos de Escrivão, Médico, 
Assistente Social, Administrador, Contador, Economista e 
Técnico de Comumcação Social - AJU-NS 

a partir de 01/06/2000 

AJU-NS 
REFERÊNCIA RS 

1 386,90 

2 406,25 
3 426,56 
4 447,89 
5 470,28 
6 493,79 
7 518,48 
8 544,41 
9 571,63 
10 600,21 
11 630,22 
12 661,73 
13 694,82 
14 729,56 
15 766,04 
16 804,34 
17 844,55 
18 886,78 
19 931,12 
20 977,68 
21 1.026,56 
22 1.077,89 
23 1.131,78 
24 l. l 88,37 
25 1.247,79 
26 1.310,18 
27 1.375,69 
28 1.444,47 
29 1.516,70 
30 1.592,53 ^ ( 
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ANEXO III, a que se refere o Art. 4o da Lei n0 

2000. Tabela de Vencimento e Representação dos Cargos de Direção e 
Assessoramento do Poder Judiciário. 

a partir de 01/06/2000 

I M M l # # # # # # # # ##^&#K*%k&### 
DGSl 1.057,24 222% 3.404,33 
DGS2 923,55 222% 2.973,82 
DGS3 . 828,10 222% 2.666,49 
DNS1 200,44 2.004,33 2.204,77 
DNS 2 134,46 1.344,58 1.479,04 
DNS 3 94,12 941,20 1.035,32 
DAS 1 65,88 658,82 724,70 
DAS 2 49,42 494,13 543,55 
DAS 3 37,06 370,58 407,63 
DAS 4 27,79 277,94 305,74 
DAS 5 20,85 208,46 229,31 \ 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

MENSAGEM N.0 ôL/âôonJotTi 

Encaminhe-se à Procuradoria 

/ &w 
Dep. Franc ^ :< Aguiar 

Presidente < iáCOR 
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PARECER N* L0123/2000 

A Excelentíssima Sra. Presidente do Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará, através da Mensagem n* 01/2000, apresenta ao Poder 

Legislativo projeto de lei que "reajusta os valores dos vencimentos, 

representações, proventos e pensões provisórias dos sen/idores do Quadro III -

Podèr Judiciário do Estado do Ceará". 

2. Justificando a proposição, a Excelentíssima Sra. 

Presidente do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará esclarece 

que: 

i 

"Inclinada em amenizar as dificuldades financeiras vivenciadas 

pelos servidores, deste Poder, que são responsáveis por uma 

excelente efetiváção da prestação jurisdicional, bem como 

obediente às limitações impostas na novel Lei de 

Responsabilidade Fiscal, o Poder Judiciário apresenta uma 

proposta de reajuste salarial ou vencimental coerente com as 

condições financeiras do Erário Público Estadual. 

Por outro lado, fica estabelecido o teto salarial dos sen/idores do 

Poder Judiciário no montante de R$7.800,00 (sete mil e 

oitocentos reais), incluídas todas as gratificações e vantagens." 

r 
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3. No art. 1° da proposta legislativa, o egrégio Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará almeja proceder à revisão geral das 

remunerações dos servidores ativos daquele Poder, e, para tanto, 

encontra amparo no art. 108, I, c, da Constituição do Estado do Ceará, 

que garante àquela Corte autonomia administrativa e financeira; 

autonomia esta que inclui a competência para apresentar à Assembléia 

Legislativa projeto de lei dispondo sobre a remuneração de seu pessoal 

ativo, inativo e pensionistas. 

4. Já quanto à revisão das aposentadorias e pensões na 

mesma forma e percentual concedido aos servidores ativos, como 

previsto nos arts. 5 o e 6 o do projeto, ' pondere se que a regularidade 

jurídica daqueles comandos decorre do artigo 40, §8°, da Constituição 

Federal, segundo o qual os proventos de aposentadoria serão revistos na 

mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 

remuneração dos servidores em atividade. 

5. Em outra vertente, mencione se o fato de que o projeto 

atende também ao art. 169, parágrafo único, II, da Constituição Federal, 

pelo qual qualquer alteração de remuneração depende de autorização 

específica na lei de diretrizes orçamentárias. 

6. Por sua vez, a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado 

do Ceará para o exercício financeiro de 2000 • Lei n 0 12.937, de 21 de 

N (N) 
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julho de 1999 • prevê a possibilidade da concessão de vantagens (que 

inclui, por óbvio, qualquer melhoria remuneratória) a servidores públicos, 

desde que haja dotação orçamentária suficiente para atender as projeções 

de despesas e aos acréscimos decorrentes (art. 28, Lei n 0 12.937/99). 

7. E, pelo que se pode razoavelmente depreender do art. 9 o 

da proposição, há, no orçamento do Tribunal de Justiça do Estado do 

Ceará, dotação orçamentária suficiente, para atender às despesas 

decorrentes do projeto, e que, se vierem a ser insuficientes, serão 

suplementadas. 

8. Releve se que, considerando o fato pelo qual, para o 

reajuste pretendido, não solicita a proposição crédito adicional, têm-se 

como legítimo o raciocínio segundo o qual referido reajuste geral não 

ofende o art. 169 da Constituição Federal, o art. 162, § 1°, da Carta 

Estadual, e o art. 28 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2000, 

segundo os quais as despesas com pessoal terão como limite máximo o 

previsto em lei complementar federal - atualmente, a Lei Complementar 

federal n 0 101/2000 -, desde que se presume, de forma razoável, que o 

orçamento vigente foi aprovado nos contornos da legislação aplicável 

antes dã promulgação da LC 101/2000, qual seja, a Lei Complementar n* 

96/99, a qual também estabelecia para os Estados o mesmo limite de 

gastos com pagamento de pessoal (60% das receitas correntes). 

9. Cumpre observar que, quanto ao percentual estabelecido, 

a título de inovação, na alínea c do inciso I do art. 20 da Lei 

Complementar n 0 101/2000, consistente nq limite de 6% da receita 

corrente líquida para gastos do Judiciário com despesas de pessoal, é 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 
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LEGISLATIVA 
inviável, na esfera de um mero parecer jurídico, verificar o respectivo 

atendimento. Porém, cabe destacar que o art. 70 da mesma lei 

complementar confere o prazo de dois exercícios financeiros para que os 

Poderes e órgãos ajustem-se aos limites estabelecidos por aquela 

legislação complementar. 

10. Em outra linha de análise, centrando nos, agora, na 

intenção do projeto em estabelecer, por seu art. 8 o, a maior remuneração 

para os servidores do Poder Judiciário, pondere se que a regra do 

mencionado artigo não estabelece um teto remuneratório para os 

servidores do Poder Judiciário estadual. 

11. Com a promulgação da Emenda Constitucional federal n° 

19, de 4 de junho de 1998, teto remuneratório passou a ser o maior valor 

que um servidor poderá perceber dos cofres públicos, somadas todas as 

remunerações e proventos que aufira1 em qualquer Poder ou esfera 

federativa; ou seja, cumulativamente. 

12. O preceito contido no citado art. 8 o busca, unicamente, 

fixar a maior remuneração que o servidor do Poder Judiciário estadual 

pode receber pelo próprio Poder Judiciário. 

13. A maior remuneração encontra amparo constitucional no 

§ 5 o do art. 39 da Carta da República, acrescentado pela Emenda 

Constitucional n 0 19/98, segundo o qual "lerda União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a 

maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em 

qualquer caso, o disposto no art. 37, XI". Por sua vez, o teto 

y 
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remuneratório tem supedâneo no art. 37, XI, da Constituição Federal, 

com a redação da Emenda Constitucional n 019/98. 

14. O destacado § 5o do art. 39 da Constituição Federal não 

deixou ensejo a que se concluísse pela necessidade da promulgação de 

várias leis - uma para cada Poder e órgão independente - para ser 

estabelecida a maior e menor remuneração dos servidores públicos, como 

permitia a anterior1 redação do inciso . XI do art. 37 do Texto da 

República, o qual autorizava interpretação no sentido da necessidade de 

uma lei para cada Poder e órgão independente, fixando a correspondente 

relação entre a maior e a menor remuneração, assim como o 

estabelecimento individual e nominal destes limites máximos, pois aquele 

preceito revogado era expresso quanto à lei "no âmbito dos respectivos 

Poderes". 

15. Na realidade, a norma destinada a fixar a maior e a menor 

remuneração dos servidores públicos estaduais é regra geral relacionada 

a esta categoria de agentes públicos, cuja iniciativa, na forma da alínea c 

do § 2 o do art. 60 da Carta Estadual, cabe ao Chefe do Poder Executivo, 

mesmo que aplicável aos servidores dos demais Poderes e órgãos 

independentes. ' 

16. O egrégio Supremo Tribunal Federal é reiterado em 

reconhecer que regras gerais para servidores públicos de qualquer dos 

1 Anterior redação do inciso XI do art. 37 da CF/88 - "A lei fixará o limite máximo e a relação de valores 
entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, observados, como limites máximos e no 
âmbito dos respectivos Poderes, os valores percebidos como remuneração, em espécie, a quaiquer 
titulo, por membros do Congresso Nacional, Ministros de Estado e Ministros do Supremo Tnbunal 
Federal e seus correspondentes nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios e, nos Municípios, os 
velores percebidos çomo remunere çSo, em e v t ^ ^ S g ^ U c ^ do Estado do Ceará 
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Poderes, ou seja, regras de regime jurídico2, são de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo. E nos parece distante de qualquer dúvida o 

fato pelo qual a forma de dispêndios com remunerações, proventos e 

pensões, mediante a observância de um determinado limite mínimo e 

máximo, é, sem dúvida, regra de caráter geral, no intuito de ser 

estabelecido um específico regime jurídico remuneratório na 

Administração Pública estadual. 

17. No Estado do Ceará, a lei que fixa a maior remuneração 

dos servidores públicos estaduais já foi promulgada, sendo a Lei n* 

12.978, de 23 de dezembro de 1999. Portanto, a intenção do art. 8 o do 

projeto é despicienda, malgrado se possa regularmente considerá-la 

admissível à título de reforço à regra já existente e aplicável. 

18. Contudo, inòbstante a regularidade jurídica dos pontos 

antes enfocados, a proposição não pode ser admitida na forma em que 

se encontra o seu Anexo I. quantos aos valores atribuídos às referências 

ADO 1 a 15. 

19. E esta incorreção jurídica decorre do fato pelo qual, em 

se confrontando a tabela anterior para as referências ADO do Tribunal de 

Justiça do Estado, prevista na Lei n° 12.830, de 09 de julho de 1998 (ver 

cópia em anexo), com a constante do citado Anexo I ao projeto em estudo, 

verifica-se, claramente, que está sendo pretendido nível de revisão 

superior para as referências ADO 1 a 15, no percentual médio de 15%, 

enquanto que para as outras referências-ADO e ANS, o índice de reajuste 

2 Ver, verti gratia, ADIn 182-RS. 
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ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

MENSAGEM N° 01/2000 7 
MATÉRIAi REAJUSTA OS VALORES UOS VENCIMENTOS, ^» * 

REPRESENTAÇÕES E PROVENTOS E PENSÕES 
PROVISÓRIAS UOS SERVIUORES UO QUADRO I I I -
POUER JUDICIÁRIO UO ESTAUO DO CEARÁ, E UÁ 
OUTRAS PROVIUÊNCIAS. 

está linear em 6%; percentual este último também aprovado por esta 

Casa Legislativa para os servidores do Poder Executivo. 

20. Sucede que a Carta da República de 1988 é por demais 

incisiva, ao dispor, em seu art. 37, X, que a remuneração dos servidores 

públicos será alterada por lei, observada a iniciativa privativa em cada 

caso, sempre na mesma data E SEM DISTINÇÃO DE ÍNDICES. 

21. Assim sendo, como o índice aprovado para os servidores 

do Poder Executivo foi de 6%, para os demais servidores do Estado 

deverá ser o mesmo, sob pena de incorrer se em inconstitucionalidade. 

22. Em face do exposto, posicionamo-nos pela 

inadmissibilidade jurídica da proposição na forma em que se encontra o 

respectivo Anexo I ao art. 1°. 

23. É o nosso parecer, à consideração da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 09 de agosto de 2000. 

Fernando Antôni 

V7 _ 
Procu 

de Ol veira 
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Governador 
TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

Vice - Governador 
MORONI BING TORGAN 

Chefe do Gabinete do Governador 
JOÃO JAIME GOMES MARINHO DE ANDRADE 
Procurador Geral do Estado (em exercício) 
RAUL ARAÚJO FILHO 
Chefe da Casa Militar 
CEL. SEBASTIÃO JORGE CAVALCANTE LEANDRO 
Ouvidora Geral 
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO 
Procurador Geral da Justiça 
NICÉFORO FERNANDES DE OLIVEIRA 
Secreiário do Govemo 
FRANCISCO ASSIS MACHADO NETO 
Defensora Pública Geral 
NÍVEA DE MATOS NUNES ROLIM 
Secretário da Administração 
ERNESTO SABÓIA DE FIGUEIREDO JUNIOR 
Secretário da Ciência e Tecnologia 
ANTÔNIO CRUZ VASQUEZ 
Secretário da Cultura e Desporto 
NILTON MELO ALMEIDA 

Secretário do Dcsenvolvimenio Rural 
PEDRO SISNANDO LEITE 
Secretário do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (em 
exercido) 
ELVIRA ÁUREA BENEVIDES DOS SANTOS 
Secretário da Educação Básica 
ANTENOR MANOEL NASPOLINI 
Secretário da Fazenda 
EDNILTON GOMES DE SOÁREZ 
Secretáno do Desenvolvimento Econônuco 
RAIMUNDO JOSÉ MARQUES VIANA 
Secretário da J ustíça 
SANDRA DOND FERREIRA 
Secretário do Planejamento e Coordenação 
MÔNICA CLARK NUNES CAVALCANTE 
Secretário dos Recursos Hídricos 
HYPÉRIDES PEREIRA DE MACEDO 
Secretário da Saúde 
ANASTÁCIO DE QUEIROZ SOUSA 
Secretário da Segurança Pública e Defesa da Cidadania 
GAL. CÂNDIDO VARGAS DE FREIRE 
Secretário do Trabalho e ação Social 
JOSÉ ROSA ABREU VALE 
Secretário dos Transportes, Energia, Comunicações e Obras 
FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR 
Secretária do Turismo 
ANVA RIBEIRO DE CARVALHO 

este anigo dar-se-ão por Ato do Presidente do Tribunal de Justiça, após 
indicaçfio pelos Desembargadores respectivos. 

Art. 3* - O caput do Art 19 da U i n" 12.342. de 28 de julho 
de 1994. que dispõe sobre o Código de Divisão e de Organização Judiciária 
do Estado do Ceará, passa a vigorar com a seguinte redaçâo; 

"AiL 19 - O Tribunal de Justiça tem sede na Capital, jurisdição 
em 'todo o território do Estado e compõe-se de vinte e trés (23) 
Dessmbarg^flores. nomeados dentre os juízes de última entrância, 
observado o quinto constitucional." 

A t . 4" - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
conp rão por conta das dotações orçamentárias do Poder Judiciário do 
Estado, que 'xrio suplementadas se insuficientes. 

Art 5* - Esta Lei entrará em vigor na dau de sua publicação, 
revogadas a% disposições em contrário. 
PALÁCIO dO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 09 de ju ho de 1998. 

Tasso Ribeiro Jereissati 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

* * * * * * * * * 

LET N" 11829, de 09 de julho de 1998. 
DISPÕE, SEM AUMENTO DE 
DESPESA, SOBRE O 
DESDOBRAMENTO DOS 
SERVIÇOS NOTARIAIS E DE 
REGISTRO QUE INDICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ - Faço saber que a Assem
bléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 1" - Os Cartórios do 2* Ofício das Comarcas de Acoplara. 
Aquiraz, Aracati, Brejo Santo, Camocim. Cantndí, Crateús, Crato, In
dependência, Iguatu, Itapipoca, Mauriti. Pacajús, Quixadá. Russas. 
Tianguá e São Gonçalo do Amarante fícam desdobrados em dois. com 
idênticas atribuições. 

Art 2" - Fica criado o Cartório do 2* Offcio de Registro de 
Imóveis da Comarca de Maracanaú. 

Art 3" - O provimento da titularidade das serventias criadas 
por esta Lei dar-se-á através de concurso público de provas e títulos, de 
confonnidade com o 4 3" do Art.236 da Constituição Federal com as 
nonnas atinentes estabelecidas na Lei Federal n"8.935, de 18 de novembro 
dc 1994, e no provimento 0*08/94 do Tribunal de Justiça, de 22 de 
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações. 

Art. 4* - Em razão do disposto nos Arts. 1* e 2*, o Tribunal de 
Justiça, através de Resolução, procederá i denominação dos cartórios 
que resultam criados por força do desdobramento determinado, bem 
como & proporcional divisão do território de cada um dos respectivos 
Municípios em duas zonas, 1' e 2". pam fíns de registro imobiliário. 

assegurado aos aluais titulares das serventias desdobradas o direito de 
pitfetínda a que se reporta o An. 29, I . da Lei Federal •'8.935. de 18 
de novembro de 1994. 

An. 5* - Revogadas as disposições cm contrário, esta Lei 
entrará em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fonaleza. 
aos 09 de julbo de 1998. 

Tasso Ribeiro Jereissati 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

* * * * * * * * * 

LEI N*12A30. de 09 de julho de 1998. 
REAJUSTA OS VALORES DOS VENCI-
MENTOS,REPRESENTA ÇÕES, PROVENTOS E 
PENSÕES DO PODER JUDICIÁRIO E DÁ OU
TRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ - Faço saber que a Assem
bléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

An. P - Fica majorado o vencimento-base dos servidores do 
Quadro IH • Poder Judiciário. Sub-Quadro D. a panir de 1" de agosto de 
1998, na forma do Anexo I . pane integrante desta Lei. 

An. 2" - Os vencimentos dos cargos de Escrivão, a serem 
extintos quando vagarem, de Médico e Assistente Social, de conformi
dade com o ArL 1" da Lei 12.380/94 c parágrafo único do An. 1* da Lei 
n"I2.281/94. respectivamente, são os constantes do anexo 11, pane 
integrante desta Lei. 

An. 3* - Os vencimentos e representações mensais dos car
gos de Gerenciamento. Direção e Assessoramento do Quadro IH - Poder 
Judiciário. Sub-Quadro II . são os estabelecidos no Anexo III, também 
parte integrante desta Lei. 

Art. 4" - Os proventos dos servidores do Quadro 111 - Poder 
Judiciário, Sub-Quadro II. ficam majorados nos mesmos valoms estabe
lecidos nesta Lei para os servidores em atividade. 

Art. 5* - Aplica-se o disposto nesta Lei aos proventos dos 
Serventuários da Justiça, que em atividade não eram remunerados pelos 
cofres públicos. 

Art. 6" As despesas deconentes da execução desta Lei cor
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciá
rio do Estado, que serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 7* - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei 
entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos seus efeito; 
financeiros, que vigorarão a panir de 19 de agosto de 1998. 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 
aos 09 de julho de 1998. 

Tasso Ribeiro Jereissati 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

A 
T 
C 
A 
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ANEXO 1, a que se refere o Ait 1" da Ld nMlSaO, de 09 de julbo de 1998. 
Grupos OcUpacMnais- Advidades Judidálias de Nível Supenor - AJU-NS 
An vidada Judiciárias de Apoio Adminismoivo e Openciona) - AJU-ADO 
30 boras - a panir de 01/08/98 

R x n f l E / i f i A .-í-." mv-- - i&^ , .d±!^ iBH39SaC£3- 'aW 
i 1*4.75 
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HA» 
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M l » * J 5 JB vuua 
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34 114.11 
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37 iu.a 
3> U M * 

i* m>o 
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ANEXO 0. a que se refere o An. 2" da Ld D-11830. de 09 de julho de 1998. 
Tabela Vencimental 
Cargos de Escrivão, Médico e Assistente Social - AJU-NS 
A partir de OIAXWB 

. R E F E R Ê N C I A : g A ^ w ' '•. 
1 365,00 

2 383,25 

3 402,41 

4 422,53 

5 443,66 

6 465,84 

7 489,14 

8 513,59 

9 539,27 

10 566,25 
11 594,56 

12 624,29 

13 655,50 
14 688,28 

15 722,69 

16 758,83 

17 796,77 

18 836,60 

19 •878,44 

20 922,36 % 

21 968,47 

22 1.016,-90 

23 1.067,74 

24 1.121,14 

25 1.177,20 

26 1.236,06 

27 1.297,86 

28. 1-362,75 

29 1.430,90 
30 1.502,44 

ANEXO UL a que sc refere o AiU" da Ld n"12.830, dc 09 de 07 de 1998^0 
Tabela de Vencimemo e Representaçfio dos Cargos de Gerenáamenu& 
Direção e Assessoramento do Poder Judiciário. [o \ ^ 

: ; n T ; S ) , M B O U H . wmsosvsm WKBKRESiBmWP» IttSE^iiíi^ttW* 
DCS-I 977,49 ni% JJIUJ \ 
IK.-S-I ru? ] » % U B M t 

IM;S.J in% 750/4 

ims-i mjn tmjn 
nxs-i mts I.W/? U W J l 
DhS-i n ,79 msi fJ6,T2 
D A S - I « , I S tUM U J > 9 
UAS-2 « « 4ii.lt SII.7T 

IJAVJ H'* M1JU MM 
IUI J Í J J J M.*) 

DAS-3 IMT 11 ( J l 

* * * * * * * * * 

LQ N*12Ji31, de 09 dc julbo dc 1998. 
REAJUSTA OS VALORES DOS VENCI
MENTOS, PROVENTOS E PENSÕES 
PROVISÓRIAS DE MONTEPIO DOS MA
GISTRADOS DO PODER JUDICIÁRIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ - Faço saber que a Assem
bléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

An. I * - Fica majorado o vencimento-base dos magistrados 
do Quadro ID, Sub-Quadro I , Poder Judiciário do Estado do Ceará, a 
panir de I a de agosto de 1998, na forma do Anexo I , pane integrante 
desta Lei. 

An. 2* - Fixa os valores correspondentes à Pa-cela de De
sempenho Jurisdicional dos magistrados do Quadro HI, Swb-Quadio I , 
Poder Judiciário do Estado do Ceará, a partir de 1* de agosto! de 1998, na 
forma estabelecida no Anexo U, parte integrantes desta Lf i . 

An. 3* - Os proventos e pensões provisórias Ce Montepio 
dos magistrados do Poder Judiciário do Estado do Ceará, fica n majonfdos 
nos mesmos valores estabelecidos nesta Lei para os magistrados em 
atividade. 

An. 4* - As despesas decorrentes da execuçflo desta Lei cer
re rio por conta das dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciá
rio do Estado, que seráo suplementadas se insuficientes. 

An. 5" - Revogadas as disposições em contrárn, esta Lei 
entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos seus efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir de I a de agosto de 1998: 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 
aos 09 de julho de 1998. , 

Tasso Ribeiro Jereissati 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Anexo L a que se refere o Art I a da Lei n"! 2.831. dc 09 dc ju&io de 1998. 
TABELA VENCIMENTAL 
Magistrados do poder judiciário do Estado do Ceará J '4 
A partir de 01/08/98 

Carp Veadmcnla líeprmotafio 
IteeinbaigaOnr 1.366.3! 222% 
Juit de Diírilo dc liiiliânrii Especial 1.229,67 222% 
JitU dc Diíeiln de ] ' Bliáncta 1.106,70 222% 

Juit de Direilo de 2* linlrãncia 996,03 222% 

Juiz de Diíeiln dc 1* lintrânria 896,42 222%-
Juiz Substiluto 896,42 222% 

Anexo 11, a que se refere o AitT da Lei a"12.831. de 09 de jiillw de 199B 
PARCELA DE DESEMPENHO JURISDICIONAL 
Magistrados do Poder Judiciário do Estado do rrnrá 
A panir de 01/08/98 

Cargo Valor 
Uesonkugalw 1.385,50 
Juiz de Dittito dc KniiàncU Especial 1.696,97 
iub. de Diíeiln dc }' Fjilrância 1.527,25 

Juiz de Uirtitu de 2' Ijiuinda 1.374,52 

Juiz de Ditcilo dc 1'linliãncia 1.237,06 
Jui;. SuWilulo 1.237,06 
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__PODEn EXECUTIVO ____ 

^ N » 12.378. DE 0 6 D L DfcZEWBRO DE 

Auariu O ChC'9 do POCOf FiCCtólVí» 0 OutofQW 

cessão do uso da "rrJ.i l que tndlcvi o rtA u t iâs orovicòn-

das. 

0 GOVERNADOR OO ESTADO OO CEAflA, 

Fmço ífiber qufl a Atsemblála LogEsiatíva tíomiai e ou »andono a wpulnte U k 

M. 1 ' - Fica oChefado Podor EÍBCUOVO oulorlzado a outorgar, o tfute çnmitt>, t uA i -

)fa» Wtnstorfwrt, * (jnlvoisldado Federai do Coarf - Uboralúrtj d@ CWndM do P.Uf. o 

.^do di uso do kndvd síuado em Fomloia, no Bairro da Praia do taconu, na emtTióada 

aal denominado Porfia dos hglftset, entre o restaunn» • o quiosque de convnvlaçáo, 

wn madeke oom 04 (quatto) bcee e b r o da observação, tenCo \OCrr\ (rte metraa) 

UOn ( r b metros). 

) t» - A cesslo de u w de que ttaa o caput deste Artgo lord 04 (quatto) anos de dura-

padtndo ter prorrogada, ae lor oonvenleme para a AanfntsttnçSo PONJc». 

J ? - A cessdo de uso oporá M m o n a ttaraferânda da posse, manento-n o Esabo 

oom dom hlo do imõvoL 

Al P-A cessionária se obriga o manar o pridto, provendo a ua conservação, em 

ionflgta ds uso, cabendo-lhe Mos os Anus decorro nas dessa obrigeçáoi 

AH P-A cosabwlAo respondo pelos encargos cMs, eMnisttsKos e ttttxdirtos ind-

ttotttotnfcci. 

H l G - è vedada quaiquer aEsrsçdo na esnatra o Mçáo orquKednka do Imdvei oo-

lAfnssrdsosssAodo uso, 

, M 5* - A eesskmlria se comprome» o ttanquear ao pObnco aoesso eos dedos da' 

1 *pro!B|a o* Baco do Ceard" e com ruodvol boqiHnda. De lesns e eirlNcúes do vf-

k r t ra i ts aesta pesquisa. 

A l ff - QontrA ser Ornado Convénio e n n o Esado do Ceard - SECULT a a U n h w 

l f •daral do Cear* - lABOMAfl. ajusando os concRçfes da presens cossio de usa 

Art 7* - Ext!ngulr-so-d a cessão de uso Qiflorttada nesa Let, resnundo a posse do 

I p n o Ettado, nas hiptosea de exdnçfa da pesguba. mau uso ou desvio na destina-

s tan a dsscunprlmerú) dos oWgccAes paobadas. 

. 9 - Ftta Ld e rm on vfgor na daa de sua pubDceçâo, revogadas as dlsposWes 

19HJCO 00 GOVERNO 0 0 ESTAOO OO CKARÁ, om Fua leza, nos 06 Ce daiom-

im*. 
FRANCISCO 06 PAULA ROCHA AGUIAR 

PAULO SÉRGO EFSS* UNHARES 

+•* 
LQ N9 1Z379. DE 06 DE DEZEMBRO DE 1954 

, Crta oa Cargos que Indica e dá ouvas ptrnidAndas. 

) GOVERNADOR 00 ESTADO OO CEARA 

lubetqueeAssenttléta Logtsbttva decrosu o eu sendono e seguin» Lel: 

, Ffcem alados seis (06) Cargos de Oficial do Gabino» de Oescmbargadofev 

iporWnW WT1 m^^rnfa ^°^a euttfddb am cariai un dos GaUnem ^notariados. 

)da eemposlçto do Tribunal de JiSíça. 

Fkem criados d m (OS) cargos da Olmor da Sacretarte de Vara, do 3* En-

K t A s k , stnboki DAS-1, para excrcWo nes Soueieriaj doa Juizados Espoctoi 

(.Causas, da Comarca da Caplal, observando-se o dbposfi no indso • do AA 

'12.342, da 2407.94, em tece da exínçáo das Esortvanias dos referidos ju la-

i ArSgo 539 do meOTO diplome legal 

l f - . e s a W e r m r < a m v \ p n a d m d e s u e p w b l k 3 ^ r w ) o a d a a a s d y p o » W ^ 

W C O 00 GOVERNO 0 0 ESTAOO 0 0 CF AAA. v n F o m t e i . aoa 06 da darom-

FRANCISCO OE PAULA ROCHA ACUAR 

Atarandre Adoto Ahes Neto 

LCI 12.380. DE 05 DE DEZEMBRO DE 1994 

Fua os voncimont03>l>au dos cairos tícspadronl-

udos quo indica. Intogmmoa do Cuadro Ql - Po

dor JucficUrio. 

O GOVERNADOR 0 0 ESTAOO DO CEARA 

Foço sabor qu* a Assembidta LogislAUva docnnou o ou 

sanciono a sogulnu Lot 

An. 1» - Os cargos da EKSW&O do Entrância Espedal, lo

tados na Capkal, remunerados pelos coiros públicos, Indusive o 

EccrivOo dKrtbuidor das mocuçflos (iscais doEsadodoCoarde 

' do Hkintípb de Fortaleza, exdmos e postos em dlsponlbllJdade. • 

bnogrando Ouadro Espedal contorme An. 537 da Lel n* 12.342, 

de 28 de julho do IKM, passam a Uf seus vondmontos-base 

estabeleddos conbrmo o dtspost) no Anexo Único, parlo Imo-

gjana dosta Lol, sondo posicionados nos nheb AJU-NS 17 a 

AJU- NS 30. contorme o tempo do sento. 

5 1» - O posicionamento do biieressado no nfvol oorros-

pondoreo será obje» doando Prosttorte do Tribunal da Justiça, 

observada a curva do maajridada constante do anexo único. 

5 í f - Caso assim o requeiram, os ocupamos dos cargos 

reWdoa no "capuT daae Anigo poderio ser eprovelados nos 

cargos do TCento JwflcUrlo, do UUnSco dassHIeaçflo, contorme 

orevisto na Lol Orgânica da ArtnlrtisfracAo do Podar Judidário. 

Ari Tfl - iguakneno k a tnduEdo em Parte Espedal, desu

ne Qo a ortnçio quando veper, um carpo 1*0 Advogado da Justiça 

Miiar saiaknena lotado no Ouadro CJ - Poder JudleMrlo, perma

necendo despadronlfodo, com sua rettmlçao Atada om Lol 

§ i * - Fka crtítD un cargo de Advogado da JtsSça Min

ar, despadronbado. de prvcUncnto ofoirvo. uado no Ouadro B) -

Poder Judiciário, ObJB hwnfo vo pa 
5 71 - VETADO. 

An 3* - As de;pesas nccucfo da presento Lel 

coneráo por oona das dotações uçamoniártaa próprias do Tri-" 

buna> • ' ' - i . sendo suplemontadas eo nocossárto. 

Esa Loi ornará em vigor na daa de wa pubflta-

çâo.mv^i . . Jsdhpoiiçúcsemconririo. 

PALACIO 0 0 GOVERNO 0 0 ESTAOO 0 0 CEARA, * n 

Fortaleza, aoo 09 do dezembro de 10M. 

FRANOSCO OE PAULA ROCHA AGUIAR 

Aieiendre Adoito Abes Noto 

ANEXO ÚNICO A OUE SE REFERE O S ARTIGOS 

1* e 2* DA LEI N» 12.380. DE 09.1244 

(cargos ort n to o detdnadoo A ertnçáo quando vagaram) 

H>OE 

OROEM 

Dl -

D E N O M I N A Ç Ã O 

OO C A R C O 

Eacrfvdo dt f-ntrânda Eapoclml. 

IncWw Eaatoto disolbuldor 

d u ExMuofos Fbcnh 

CLASSIFICAÇÃO 

. 0 2 - AdvogmJo diJuaflça wntw 

«JU-NS. 17 • 

AJU-NS. 30, oom. 

bf l no potlçte no 

curva do mtttrida-

do por tompo do 

oenriça. 

dotpadrpnhadc 

• Í : 



FORTALEZA-Cczrf-BrxsS 
Mdtdtnmbndeim DtAuoonaÁL 

WlCOHpmn 

GavcrudDi 
r'RAIJCtSCD DE PAULA 

nOCIIA AGUIAR 

Vlce-Cannadoi 
fflAHCISCO^VIOl 
AÎ lRAOEGIRAD 

CIwíí i i útitoM io CDVtmSor 
LOOD FBMEIRA GOMES 

Setniirto di JuiUt* 
fRANQSCO EDSON CAvAlGAHTE PnmHQ 
StatUslo d Ftiesii 
PEDRO BRTTO DO KASOUiriTO 
SecnUrio di Signrinp Púllla 
Ffwasco omm r/ms 
Stcnrtlris di Agrirolion t Retamu Agrfcli 
AWTOlDO EK OCK DE VASCONCEOS 
SnnMçiUiuaçio 
UARU LOBA BARBOSA CHAVES 
SeutUrts <ti AíralnUtnçio 
ANA LOURDES fUGUCRA WHOOA 

-SccreUrttdiSitlift 
AI1AUARU CAVALCANTE E SLVA 
StaiUflo Í M limpoiles. Cneioli, 
Comala^n • Obro 
FRANCISCO ADAIL C Afl VALHO fOflTEKEU 

SecrtUrio ia PttnejtofBlB t Cocicaçlo 
HYPÍRUfS PERORA DílUCtOO 

Sícntlrio dl tndiítiii e Comido 
BAIÍUBDO JOSf UAROUCS VW1A 

Seoillrio di CgJtBd t Otlporto 
fAUU) StRGD BESSA ITfliMttS 

Scttitlilg do Conn» 
AN IOHO ALBERTO ROCHA ACiSAR 
Stcnllilo oo uenavoivlflicplo tífcttto 

t Uda AcibltnU 
UUVISA UAfDA DE AS LHAS ftRHBRA 

Secreiiria dos Rtconoi Hldrlcci 
f RAKWCO XAVER ANDRADE CRÍ0 

SemUrio is Tnbrno a A(*i Soctal 
FÀrotA ancau ROOU U. DE AÍURMJE 
Stcmlrto di CUacli t Tcan!e;Ii 
JURANDIR UARAES PlCAJíÇO 1ÍKOR 

Pnnnia-Gtn) ta libti ' 
PEDRO HDjmta cfeavA DF OSTRO. 
Pnxentfor-Gtnl dt Jctiip 
UAffiA DO PIRPÍTUQ SOtmtÚ FJUliÇ* PtV7C 
Cbch di Coa Uflltu 
FRAliClSCO HAROAUn DE SOUSA 
CflBMaíian di PoUdi UlllUi 
UAKOEL DAUASCUS) DE SOUZA 
CmL GtfU do Coipo dt Bunâtbi» UIDtii 
wAoranTOPmQRo 

TABELA OE RETRIBUIÇÃO AJU - NS 

01 -348,45 

02 - 365,87 

03 - 384,18 

04 - 403,37 

05 - 423.54 

08 - 444.72 

07 - 468,96 

08- 490.31 
09- 514,63 

10- 540.87 

11- 5B7.Q0 

12 - 595.98 

13- 625.78 

14- 657,07 

15 - 639.62 

18 - 734,42 
17- 760,64 
18- 708,67 
19 - 838.60 

20 - 880.53 
2 1 - 924.58 

22- 970,79 
23 - 1019,33 
24 -1070,30 
25- 1123.83 
26- 1180.01 
ZT- 1239.01 
28- 1300,96 

23- 1366,00 
30- 1434.30 

-tSS UníENSA ORCUL 00 CfAFCl-IOâ 
cccceíonTaíuooi-oB 

& ^ « / . 06501JSSJ 

Av. WCágM Som, 1300- Uma (bd-st 
60fi l-WI-fima-Ccrt 
G=rt(3S5J273-1!«/í3S! 

Tu: (US) 239-3748 

PmMcatt z/a igu 
CtCEROVASOLISlAIiDlM 

Cífttar tefinjtriíl 2ÍJ.IJU 
ntAliCISCO Dc ASSIS CÂMARA WOÍ/TEMEGftO 

Dlnta AímtiilitnUvo-niaaalro • 273.1631 
rFWJOSCO JOSf CABRAL DA COSTA 

Curva de Maturidade para Posietonamento 

ne TabeG da RotrtbulçAo 

17- 00 00 a 01 
18- « 0 1 a 02 
' 9 -dô02 o 

20- <*> 03 a 
2 1 - 0*05 a 
22- dO 06 B 

23- dff08 a 
24- do 10 a 
25- do20 a 
26- rio25 a 

- d@ 28 a 

28-do30 a 
29 - do 33 n 

03 
04 
08 
08 
10 
20 
25 
28 
3p 
33 
35 

30 - de mab do 35 o nos de scr\-lço piiar-co 

Lfl tfl 12.366. OE 09 DE [-E2EMBR00E 1&94 

Aprovo o Plano dA Oir goo a Carro Ires dom 
Gropos OeapaciooAia Atividades de Hl vo l 
Sapo r i o r - ASS o Atividades dc Apolo 
Admio i n t r a t l v o o Operaciosal - ADO da 
AdRlniotrecão Oiro ta o daa Autarquias 
Botedoais o dã ontras p r o v i d ê n c i a s . 

I - Estrutura o CocpODlçSo doc Grupos Ocupo cio 
Atividades dc Kl vol Supor i o r - MIS o Atividades ds Apojj 
Adnin i s t r a t lvo o Operacional - ADO, das Categorias Funcionais, 
Carralras o das Classoe 

Legislat iva decretou o eu 
O GOVERUADOl DO ESTADO DO CEABA 

1'oço B«lar qoe a Aoaaablólft 
aaocXoDO ( sogoiatn L o f i 

CAPtlULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELDUHAHES 

) RT. lo - Fica aprovado o Plano do Cacgoo o Co r ro 1 raa doo 
Grupoo Ocpacionalo Atividades de Nivel Superior - AUS e Atividades de 
Apolo Administrativo a Operacional - ADO da Administração Direta o daa 
Autarquia* Eataduels, obedocondo èe diopoelções contidas nesta L e i . 

ART. 20 - Fica cr iado o Grupo Ocupacional Atividade de Apolo 
Administrativo e Operacional - ADO, no Cuadro I - Podor Executivo e 
noe Quadros de pessoal das Autarquias Botaduaie. 

AST. 3 0 - 0 Plano de Cargos e Carreiras da Adniniot ração 
.'eta e das Autarquiss Estaduais contfin os seguintes elementos 

-ns icos i '• 
I - CAROO FOHLIOO - conjunto de atrifaulcooo. deveres o 

reoponsabUidadoa de.natureza permanente, co=otidos ou coaatlvoie a ua 
oo rv Idor públ ico con as cara te r Xe t i cos essenciais do c r i a ç ã o por L e i , 
denominação p róp r i a , núnero co r to e pagamento peloo cofres púb l i coa , 
de provimento om c a r ã t e r e f e t i v o ou om conissão; 

I I - FONÇÀO PÚBLICA - conjunto de a t r l b u i ç õ a s , deveres 
e r eóponsa t i l l dodes cometidas a um servidor ' p ú b l i c o , cuja e a t i n ç s o 
d e r - s o - £ quendo vogar; 

III - CUSSB - conjunto do corgos ou funções da mesmo 
naturosa funcional o ecmóltianteo quanto aoo grauo de complexidade o 
nival do responaobilidadut ' '•, 

IV - CARREIRA - conjunto do classes do mesma nsturasa 
funcional o hiorarquiiodaa sogundo o grsu da responsabilidade e 
;oaplaxl"dado a olas Inerontoa, para desonvolvicoitto do servidor nas 
zloesoo doo ca rgos / funções que a.integram; 

v - RSPERÊNCIA - n í v e l voncitusntol Integrante da fa ixa 
de vonciaontos fixados paro a claoso o a t r i b u í d o ao ocupante do cargo 
ou função ea decorrôncla do aeu progresso a s l a r l e l ; 

. V I - CATEGORIA FOTI CIONAL - conjunto do carre i ras 
agrupadas pala natureza dos at ividades o polo grau do conheclnento 
e x i g í v e l oara o AOU dosamnmnho; 

V i l - GROPO OCUPACIONAL - conjunto ac categorias 
funcionais reunidaa aagundo m c o r r e l a ç ã o o a f i n í d a d o oxiatontos entre 
alas quanto ã natureza'do trabalho e/ou o-grau ds co nha cimo nto. 

CAPITULO I I - - ' 
DA ESTROTORA 

ART. 4 0 - 0 Plano de Carqos e Carreiras a provoco por oota Lol 
f i c a assia f»"»»»»*/)©: 

I I - Linhas de Transpos ição doa Cargos o Punções; 
I I I - Linhas de.Proaoçãot 
r v - Hie ra rqu i iação dos Cargos o dos Funções. 
V - Tabela do Vencimentos; 
VI - Linhas ds Enquadramentoi 
VTI - Descrições o Espec i f i cações dos Cargos. 
ART. 50 - oa Grupos Ocupacionais Atividades de Nível Scpori 

- ANS o Atividadea de Apoio Administrativo o Operacional - ADO (Ic 
organizados cm Catogoriss Funcionais, Carreiras, Cargos, FUDÍS 
Cia D sou, Roforõncias o gual* f i c a ç ã o , os fonas do Anexo I desto Lei.-

ART. 60 - Ao Linhas do Transposição, as Linhos de Proaoçio 
a Slorarquitação doo Cargos e daa Funções fican definidas conf ofl 
dispõe os anexos I I , I I I , IV o V, partes integrantes desta Lol. Si 

ART. 70 - Ao tabeles vencibentals, o enquadramento •*!* 
automát ico o ao " donoainoções dos Grupos Ocupacionais 
determinados nos Anoxos V I , V I I o V I I I , dosta La i . 

$ i o - os valores fixados no Anexo VI a que sa refere u j j 
Ar t igo ootá acrescido do pftrcentual de 401 (quarenta por oenb 
quando o servidor f o r autoatido ao regime do • 40 (quarenta) 
aeeutnais do trabalho. 

S 20 - A a l t e r a ç ã o da jornada de trabalho de 30 (trinta) 
40 (quarenta) horas semanais, prevista no parigroto primeiro dt 
A r t i g o , sõ poderã ocorrer havendo ca rênc ia do não-de-obra e omii-
oxpressa do servidor, ouvida prai'ia&enta a Secretaria 
Adminletroção. 

$ 3 0 - 0 percentual de 401 de que t r a t a o paragrafo prisot 
deste Ar t igo não s e r ã pago, cumulativamente, coa o Grat i f icação 
Roglmo da Teapo In t eg ra l , p r e s t ação de Sorvlçoo Extraordinários i 

outro vantagem"com igual donoainação ou com a iteisa f inalidade. ^ 
S 40 - A a l t e r a ç ã o a qua oo refere o pa rágra fo primoiro dtf 

Ar t igo i n t o g r a r i oo proventos do servidor dondo gus venha perctbts 
por ua parlodo não i n f e r i o r a 3 ( t r ê s ) onoo. _ / 

ART. 80 — AS descrições e as Eopccificações das Carreirti' 
das Classes serão aprovadoo por Decreto do chefe do Poder '"Exo cn tlnM 

ART. 9* - Segundo a c o r r e l a ç ã o e a af inidade, a natareu r 
trabalhos o o n l v o l d* conhweimontoo aplicados, os Grupos ocupocioad 
awengoa v i r i a , a t i v ^ s d c o ^ c ^ r a e n o o n c o : ^ ^ . ^ _ 

iBHaz^ruf 
h a b i U t a ç õ o legol I j i ™ } - ^ ^ A p o l o A l l a l n i n r a t l v o e OperacloJ 

mimmssmsm^ 
campo de conhecimento e s o e c f f i c o , ' « i g i a d o escolaridade formal. 

CAPITULO I I I 
DA ORGAMUCAO B DO INGRESSO RAS CARREIRAS 

- * ART. 10 - integram o Slstema"da Carreirast " 
Z - carre i ra de o i v e l superior, contendo 

quatro ou t r ê s classes designadas por algarismos romanosj 

íi/f* x~-'."íi • /«Me* 
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I Á R I O OFICIA 
FORTALEZA. 19 OE ABRO. DE IBM 

PODER EXECUTIVO 

tB N* 1228). DE 14 DE ABTUL DE 1994 
Claaalf ica oa cargoa o funções 

de Módico & M s i a tes ta Eociel lotados u> 

Qoadro I IX - Poder J u d i c i á r i o , na Tabe

l a do Gropo Ocupacional S a r r i ç o s Kspe

eis Usados de Saúde « d£ ootras provi 

doncias* 

0 GDVSBBUMB DO KSTADO DO CSUl 

'Fico soSor que a Assembléia Legis la t iva decretou o eu saneio 
' nçulnto Lei t 

i r t . l o - ff» cargos a funções do Médico e da Asslsteato So 

c l a l lotadoa no Quadro I I I - Podar J u d i c i á r i o paaaou a tor aaus 

voncinentoa-- baaa fixados paio conotantó da Tabela da vencimen-

tos do Crupo Ocupacional Sorvlços Especlalliadoa de Saudoso Qua 

dro I - Poder Executivo para f ino do atondinento a o p r i n c i p i o 

consti tucional da laonoaia. 

Parágrafo únioo - Os ocupantes dos cargos e funções r e f e r i 

dos neste a r t igo serão posicionados naa r e f e r ê n c i a s 1 a 25 da c i 

tada Tabela, observando-ae a re lação do uma r e f e r ê n c i a para ceda 

ano completo de tempo de se rv iço púb l i co . 

A r t . 20 - Esta Lei e n t r a r á eo vigor na data do aua publica 

ç i o . revogadas as d i spos ições em c o n t r á r i o , ressalvados os e f e i 

tos f inanceiros que re t roag i r io a p a r t i r de outubro do 1993, da 

ta da seosão do Tribunal Pleno qne aprovou a medida. 
PAUtOO DO OOVDtNO DO ESTADO DO CBARA, em Rrtdea. a» 14 dl *d l do 1?«. 

BtANQSCO ADALBERTO DE OUVEDtA BAftftOS LEAL ' 
FRPDEWCOIOSÉ RREIRA DB CARVALHO 

DECRETO N» 23.160. DB 14 DE ABRIL DE 1994 
Ateti maa WClOa OO ESTUO, o e r M l t e ou-
ptMeatax da CM S.058.OOO.000.00 pua 
ro forco de dotacOaa arcaacaUrlas eoa-
algnadae no •Isenta orçamento. 

0 OOVERNAMB DO ESTADO DO CEUA. DO U M da a t r ibu ição que 
ee&fera e item IV. de a r t . fll. da Conj t l tu lcáo Eetadual. com-

tlfisde oem o l t ca I I do a r t . 130. da Lai aS 9.10». d * 16 da deita
do 1973. o r a o a r t . 42. da l a i nS 13.241. de 29 da dezembro 

Eia 119). e tendo «a viata o qua conota do o f .n* 413/94, oriundo da 
.Ucrot*rl« do Planejamento e Coordenação, 

D E C B B T A: 

Ar t . IS - Fica aberto, aoo dSGKOS DO ESTIDO; oa forma do 
n oono tante do presenta decreto, o c r M i t o suplementar de 
5.058.000.000.00 (CINCO BILUES. CINOOSm S OITO BILHÕES DE 

: CBOIELBOS BSJU9I. para reforço do dotaçSea orcatKntArloa coa-

olgnadae mo vIsenta orçamento. 

Ar t . 22 - 0o recursos noaessArioo,4 exeeucSo deote decre
to , decorrem: 

- Do Esccsso de Arrecadação do Tesouro 
Estadual CU l.929.OOO.OOO.OO 

- Do Escasso de Arrecadação da Cota-Parte do Fundo de Part icipação 
dea Estados CB» 3.130.000.000.00 

Ar t . 32 - Este decreto entrara ea viger na data db sua 
publicação, revoaadas aa dlsposiçOes ea contrario. 

PALACIO 00 O0VEBN0 DO ESTADO DO CEAM. ca Fortaleta! aos 
'« de a b r i l de 1994. 

FRAWSCO AOUSERTO DE qMVEM aUWOS l£Al. 
HYPfROES PERERA DE MACÊDO 

ESTADO DO CCUU 
SEC RET UUA 00 PLANEJANENTO E COORDENAÇÃO - SEPLAN 
DPTO DE ORCKZHTO POBLICO E DAS ESTATAIS • DORPE 
SISTEMA ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO - SOF 

SOLICITAÇÃO:0129 CRÍDITO SOTLDtEMTAR 

CL. ORÇAMENTARfA DESCRIÇÃO AHSXO OSIOO A QOS St RETSRB O AÕ.IO DO DECRETO RO 13.160 

0*000 TRIBONAL DE.JUSTIÇA 
0*101 TRIBUNAL.DS.JUSTIÇA 

030*011 2006 ATIVIDADES JODICIARIAS 
999Í DOTAR A ENTIDADE OE RECURSOSKATEHIAI3. HUMANOS E FINANCEI

ROS NECESSÁRIOS AO SEU FUNCIONAMENTO 
2200000 ESTADO DO CEARA 

00112 311100 00 PESSOAL CIVIL 
OOll) 311100 01 PESSOAL CIVIL 
0017* 319200 00 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
0018* «12000 00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERKANEWTE 

020*011 22*9 ENCAROOS DECORR. DE SENTENÇAS JUDICIARIAS 

'" S ^ ^ ^ V I m " ^ ^ " ' m s E ' 
2200000 ESTADO DO CEARA 

00190 319100 00 SENTENÇAS JUDICIARIAS ' 
00191 319100 01 SENTENÇAS JUDICIARIAS 

1502*95 2003 ENCARGOS COM INATIVOS 

::oZ gíSVcESr'10 rWlTIV03 E » n w , M«'-
00272 325100 00 INATIVOS 
00273 325100 01 INATIVOS 

TOTAL DA OHI. ORC' > 

35000 FUKDO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO DO CEARA**™" " E m l 0 A D I * 
35101 RECURSOS SOS SUPERVISXO DA SEPLAJt 

0*1609* 2008 ATIVIDADE- A CAROO DA CEDAP 
: • 0 0 0 5 2 £ S 2 ? i * I M 0 ' «MELADAS DE ZUSCIKOS AaSOPECOâRIOS ADS Rfr-

. DtfTQRES RDRAIS 
ouoooo siano CQRSAL 

11(9* UUOO 00 AUM LI OS PABA DESPESAS DE CAPITAL 
- 4 TOTAL DA BM. ORC. — « > 

TOTAL DA ENTIDADE > 
TOOL QUAL . • • • • • . > 

- J - ' »' '•tSJ.-

DS 14 DE-ABUL DB 1**4. 

1.200.000.000.00 

i.aoo.ooo.ooo.oo 
20.000.000.00 
20.OOO.OOO.OO 

ÍO.000.000,00 
SSO.000.000.00 

. 600.000.000.00 
600.000.000.00 

i .998 .000 .000 .00 ' 
t .999.000.000.00 

60.WXk.fiO6,0& 
W. OOO. 000.00 
«0.000.000.00 

ft.Oll.000.000.00 
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AMO U • K* l&Z» ( W » t) FORTALEZA. 02 DE FEVEBEDW DC t«M 

PODER EXECUTIVO 

IQ N* 1Z2M. PE 01 D£ FEVERBRO DE 1994 

tt«ju*t* os v a l o r e s dos veac laen 

t o s . s a l á r i o s , r e p r e s e a t a c õ e s e g r a t i f i c a 

"edes do poder J u d i c i á r i o e d á o n t r a s p r o v i 

d ã n c i a » . 

O C o m B D O B DD BSBOO OO O K B Í 

K P a ç o saber qna a - a s s a a b l f i i a L e g i s l a t i v a d m e r t m a e en 

s s f l i ™ a a a g o i n t * L e i : 

A r t . 1 0 - 0 veee iaea to e r e p r e s e n t a c á o do S e c r e t á r i o e 

d o . S u b s e c r e t á r i o do T r i b u n a l de j u s t i ç a . D i r e t o r C e r a i e S u b d i r e t o r 

da S e c r e t a r i a do rtra C l ó v i s B a v l i i q u a , s i o os cons tan te s do Anexo 

*!, p a r t e i n t e g r a n t e des t a L a i . 

j o - Os vencimentos dos carqos de c a r r e i r a e dos 

cargos daspadroniaados do Quadro do Poder J u d i c i á r i o e i o os es tabe 

l e o l d o s nos Anexos ( I e I I I , p a r t e s i n t e g r a n t e s des ta L e l . 

A r t SO - Os vencimentos e r e p r e s e n t a c õ a s pensa is doe 

cargos da D i r e ç à o o assessoremento do Quadro do Poder J u d i c i á r i o s á o 

os f i x a d o s co Anexo r v , p a r t e i n t e g r a n t e d e s t a L e i . 

A r t . 40 - A vantagem pessoa l co r responden te á r ep res sn 

t a c ã o doa cargos comissionados f i c a r e a j u s t a d a nos mesmos v a l o r e s 

l e s tabo lec ldos n ç s t a L e i para os cargos da D i r e ç ã o o Assessoramento. 

A r t . SD - S f i x a d o em CBI 333,00 (du taa tos e t r i n t a o 

c i n c o c r u t e L t o s r e a i s ) o v a l o r da c o t a do s a l á r i o - f a m i l i a . 

A r t . fio - os i n a t i v o s do Poder J c d í c i í r i o têm seus p ro 

ventos majorados nos ossmos v a l o r e s e na masma da t a de v i g ê n c i a es 

t a b e l e c i d n a para o pessoal a t i v o . 

P a r á g r a f o Onico - Os p roven tos dos s e r v i d o r e s do Poder 

J u d i c i á r i o , qne em a t i v i d a d e n ã o percebiam pelos c o f r e s p jb l ioos , s ã o 

s u t o r n s t i c s M a t s r e a j u s t a d o s em Í S S t (cen to e c i n q u e n t a e c i n c o po r 

cento) s p a r t i r da 1* de j a n e i r o de 1**4. 

A r t . 70 - Os j o t o a s do Representante da P r o c u r a d o r i a Ce 

r s l da J u s t i ç a e do S e c r e t á r i o G e r a l do T r i b u n a l de J u s t i ç a , coo as 

sento no Conselho da m a g i s t r a t u r a , passam a se r f i x a d o s a p a r t i r ds 

LO d* j a n e i r o da 19*4, ea CBS 4 .353 ,31 (qua t ro m i l . t r e i e n e o s e c l n 

quanta e t r á s c r u s e i r o a r e a i s e t r i n t a e um c e n t a v o s ) . 

A r t Bo - O p a r á g r a f o ú n i c o do A r t . 2o da L e l nO 11 .270 , 

da 18 ,12 .BS, passa a v i g o r a r coa a s egu in t e r e d a ç ã o : 

" P a r á g r a f o Onico - 0 v a l o r da g r a t i f i c a ç ã o de que t r a t a o 

capn t des ta a r t i g o s e r á c a l c u l a d a sobre o vencimento base do c a r g o 

e f e t i v o , sendo sua p e r c e p ç ã o i n c o m p a t í v e l coa a g r a t i f i c a ç ã o cone 

t a n t a do i t e a U do a r t i g o 132, da L e l n@ 9 . 1 7 1 , de 14 da maio da 

1974". 

a r t . 90 - Aa dsspesas d e c o r r e n t e s das t a L e i c o r r e r ã o po r 

con ta das d o t a ç õ e s o r ç a m e n t á r i a s p r ó p r i a s , qoe s e r ã o snplementadas, 

se i n s u f i c i e n t e s . 

A r t . 10 - B s t a L e l e n t r a r á em v i g o r na da t a de sua p u b l i 

c a ç ã o * revogadas ae d i s p o s i ç õ e s em c o n t r á r i o , s a l v o quanto aos e f e i 
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PARECER N° L0123/2000 

A Excelentíssima Sra. Presidente do Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará, através da Mensagem n* 01/2000, apresenta ao Poder 

Legislativo projeto de lei que "reajusta os valores dos vencimentos, 

representações, proventos e pensões provisórias dos sen/idores do Quadro III -

Poder Judiciário do Estado do Ceará". 

2. Justificando a proposição, a Excelentíssima Sra. 

Presidente do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará esclarece 

que: 

"Inclinada em amenizar as dificuldades financeiras vivenciadas 

pelos sen/idores. deste Poder, que são responsáveis por uma 

excelente efetiváção da prestação jurisdicional, bem como 

obediente às limitações impostas na novel Lei de 

Responsabilidade Fiscal, o Poder Judiciário apresenta uma 

proposta de reajuste salarial ou vencimental coerente com as 

condições financeiras do Erário Público Estadual. 

Por outro lado, fica estabelecido o teto salarial dos sen/idores do 

Poder Judiciário no montante de R$7.800,00 (sete mil e 

oitocentos reais), incluídas todas as gratificações e vantagens." 

w 
K> 
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3. No art. 1° da proposta legislativa, o egrégio Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará almeja proceder à revisão geral das 

remunerações dos servidores ativos daquele Poder, e, para tanto, 

encontra amparo no art. 108, I, c, da Constituição do Estado do Ceará, 

que garante àquela Corte autonomia administrativa e financeira; 

autonomia esta que inclui a competência para apresentar à Assembléia 

Legislativa projeto de lei dispondo sobre a remuneração de seu pessoal 

ativo, inativo e pensionistas. 

4. Já quanto à revisão das aposentadorias e pensões na 

mesma forma e percentual concedido aos servidores ativos, como 

previsto nos arts. 5° e 6 o do projeto, pondere se que a regularidade 

jurídica daqueles comandos decorre do artigo 40, §8°, da Constituição 

Federal, segundo o qual os proventos de aposentadoria serão revistos na 

mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 

remuneração dos servidores em atividade. 

5. Em outra vertente, mencione-se o fato de que o projeto 

atende também ao art. 169, parágrafo único, II, da Constituição Federal, 

pelo qual qualquer alteração de remuneração depende de autorização 

específica na lei de diretrizes orçamentárias. 

6. Por sua vez, a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado 

do Ceará para o exercício financeiro de 2000 - Lei n* 12.937, de 21 de 
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julho de 1999 - prevê a possibilidade da concessão de vantagens (que 

inclui, por óbvio, qualquer melhoria remuneratória) a servidores públicos, 

desde que haja dotação orçamentária suficiente para atender as projeções 

de despesas e aos acréscimos decorrentes (art. 28, Lei n 0 12.937/99). 

7. E, pelo que se pode razoavelmente depreender do art. 9 o 

da proposição, há, no orçamento do Tribunal de Justiça do Estado do 

Ceará, dotação orçamentária suficiente para atender às despesas 

decorrentes do projeto, e que, se vierem a ser insuficientes, serão 

suplementadas. 

8. Releve se que, considerando o fato pelo qual, para o 

reajuste pretendido, não solicita a proposição crédito adicional, têm-se 

como legítimo o raciocínio segundo o qual referido reajuste geral não 

ofende o art. 169 da Constituição Federal, o art. 162, § I o , da Carta 

Estadual, e o art. 28 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2000, 

segundo os quais as despesas com pessoal terão como limite máximo o 

previsto em lei complementar federal - atualmente, a Lei Complementar 

federal n 0 101/2000 -, desde que se presume, de forma razoável, que o 

orçamento vigente foi aprovado nos contornos da legislação aplicável 

antes da promulgação da LC 101/2000, qual seja, a Lei Complementar n 0 

96/99, a qual também estabelecia para os. Estados o mesmo limite de 

gastos com pagamento de pessoal (60% das receitas correntes). 

9. Cumpre observar que, quanto ao percentual estabelecido, 

a título de inovação, na alínea c do inciso I do art. 20 da Lei 

Complementar n 0 101/2000, consistente no limite de 6% da receita 

corrente líquida para gastos do Judiciário com despesas de pessoal, é 
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inviável, na esfera de um mero parecer jurídico, verificar o respect 

atendimento. Porém, cabe destacar que o art. 70 da mesma lei 

complementar confere o prazo de dois exercícios financeiros para que os 

Poderes e órgãos ajustem-se aos limites estabelecidos por aquela 

legislação complementar. 

10. Em outra linha de análise, centrando nos, agora, na 

intenção do projeto em estabelecer, por seu art. 8°, a maior remuneração 

para os servidores do Poder Judiciário, pondere-se que a regra do 

mencionado artigo não estabelece um teto remuneratório para os 

servidores do Poder Judiciário estadual. 

11. Com a promulgação da Emenda Constitucional federal n 0 

19, de 4 de junho de 1998, teto remuneratório passou a ser o maior valor 

que um servidor poderá perceber dos cofres públicos, somadas todas as 

remunerações e proventos que aufira em qualquer Poder ou esfera 

federativa; ou seja, cumulativamente. 

12. 0 preceito contido no citado art. 8 o busca, unicamente, 

fixar a maior remuneração que o servidor do Poder Judiciário estadual 

pode receber pelo próprio Poder Judiciário. 

13. A maior remuneração encontra amparo constitucional no 

§ 5 o do art. 39 da Carta da República, acrescentado pela Emenda 

Constitucional n° 19/98, segundo o qual "lei da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a 

maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em 

qualquer caso, o disposto no art. 37, XI". Por sua vez, o teto 
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remuneratório tem supedâneo no art. 37, XI, da Constituição Federal,' 

com a redação da Emenda Constitucional n° 19/98. 

14. O destacado § 5o do art. 39 da Constituição Federal não 

deixou ensejo a que se concluísse pela necessidade da promulgação de 

várias leis - uma para cada Poder e órgão independente - para ser 

estabelecida a maior e menor remuneração dos servidores públicos, como 

permitia a anterior1 redação do inciso . XI do art. 37 do Texto da 

República, o qual autorizava interpretação no sentido da necessidade de 

uma lei para cada Poder e órgão independente, fixando a correspondente 

relação entre a maior e a menor remuneração, assim como o 

estabelecimento individual e nominal destes limites máximos, pois aquele 

preceito revogado era expresso quanto à lei "no âmbito dos respectivos 

Poderes". 

15. Na realidade, a norma destinada a fixar a maior e a menor 

remuneração dos servidores públicos estaduais é regra geral relacionada 

a esta categoria de agentes públicos, cuja iniciativa, na forma da alínea c 

do § 2 o do art. 60 da Carta Estadual, cabe ao Chefe do Poder Executivo, 

mesmo que aplicável aos servidores dos demais Poderes e órgãos 

independentes. 

16. O egrégio Supremo Tribunal Federal é reiterado em 

reconhecer que regras gerais para servidores públicos de qualquer dos 

1 Anterior redação do inciso XI do art. 37 da CF/88 - "A lel fixará o limite máximo e a relaçõo de valores 
entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, observados, como limites máximos e no 
âmbito dos respectivos Poderes, os vaiores percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer 
titulo, por membros do Congresso Nacional, Ministros de Estado e Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e seus correspondentes nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios e, nos Municípios, os 
vatores percebidos çomo remuneração, em espéc^^^gig/ipe"gjs|ativa d o E s t a d o d o C e Q r à 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
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MENSAGEM N 0 01/2000 
MATÉRIAi REAJUSTA OS VALORES UOS VENCIMENTOS, 

REPRESENTAÇÕES E PROVENTOS E PENSÕES 
PROVISÓRIAS UOS SERVIDORES UO QUADRO I I I -
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Poderes, ou seja, regras de regime jurídico2, são de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo. E nos parece distante de qualquer dúvida o 

fato pelo qual a forma de dispêndios com remunerações, proventos e 

pensões, mediante a observância de um determinado limite mínimo e 

máximo, é, sem dúvida, regra de caráter geral, no intuito de ser 

estabelecido um específico regime jurídico remuneratório na 

Administração Pública estadual. 

17. No Estado do Ceará, a lei que fixa a maior remuneração 

dos servidores públicos estaduais já foi promulgada, sendo a Lei n 0 

12.978, de 23 de dezembro de 1999. Portanto, a intenção do art. 8 o do 

projeto é despicienda, malgrado se possa regularmente considerá-la 

admissível à título de reforço à regra já existente e aplicável. 

18. Contudo, inòbstante a regularidade jurídica dos pontos 

antes enfocados, a proposição não pode ser admitida na forma em que 

se encontra o seu Anexo I. quantos aos valores atribuídos às referências 

ADO l a 15. 

19. E esta incorreção jurídica decorre do fato pelo qual, em 

se confrontando a tabela anterior para as referências ADO do Tribunal de 

Justiça do Estado, prevista na Lei n* 12.830, de 09 de julho de 1998 (ver 

cópia em anexo), com a constante do citado Anexo I ao projeto em estudo, 

verifica-se, claramente, que está sendo pretendido nível de revisão 

superior para as referências ADO 1 a 15, no percentual médio de 15%, 

enquanto que para as outras referências ADO e ANS, o índice de reajuste 

2 Ver, verti gratia, ADIn 182-RS. 

M' 
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LEGISLATIVA 
está linear em 6%; percentual este último também aprovado por esta 

Casa Legislativa para os servidores do Poder Executivo. 

20. Sucede que a Carta da República de 1988 é por demais 

incisiva, ao dispor, em seu art. 37, X, que a remuneração dos servidores 

públicos será alterada por lei, observada a iniciativa privativa em cada 

caso, sempre na mesma data E SEM DISTINÇÃO DE ÍNDICES. 

21. Assim sendo, como o índice aprovado para os servidores 

do Poder Executivo foi de 6%, para os demais servidores do Estado 

deverá ser o mesmo, sob pena de incorrer se em inconstitucionalidade. 

22. Em face do exposto, posicionamo-nos pela 

inadmissibilidade jurídica da proposição na forma em que se encontra o 

respectivo Anexo I ao art. I o . 

23. É o nosso parecer, à consideração da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 09 de agosto de 2000.p 

J \MÂP 
tntônio/CoMa de Oliveira 

Procuradi 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

INCLUA-SE 
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MENSAGEM N0 01/2000 

NO EXPEDI 
O? izao 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter á consideração dessa Augusta Asfsembléia, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação,' atendido os 
dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que reajusta 
os valores dos vencimentos, representações, proventos e pensões dos servidores 
públicos estaduais do Quadro III - Poder Judiciário e dá outras providências. 

Inclinado em amenizar as dificuldades financeiras vivenciadas pelos 
servidores deste Poder, que são responsáveis por uma excelente efetiváção da 
prestação jurisdicional, bem como obediente às limitações impostas na novel Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o Poder Judiciário apresenta uma proposta de reajuste salarial 
ou vencimental coerente com as condições financeiras do Erário Público Estadual. 

Por outro lado, fica estabelecido o teto salarial dos servidores do Poder 
Judiciário no montante de R$7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), incluídas todas as 
gratificações e vantagens. 

Solicito-lhe, por fim, o empenho de Vossa Excelência bem como dos demais 
membros dessa Augusta Assembféia Legislativa no sentido de emprestar ao 
encaminhamento desta propositura regime de URGÊNCIA, em virtude do seu relevante 
interesse. 

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência e aos demais 
deputados meus protestos de elevada estima. 

de 
PALÁCIO DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 28 

JUNHO de 2000. 

• ^ < > < ^ < ^ ^ tuuÁcl^aJ^óOi ^ 

Desembargadora lÁbueda Passos Rodrigues Martins] 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DCTCEARÁ 

Excelentíssimo Senhor 
Oeputado José Wellington Landim 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ 
NESTA 

1 



PROJETO DE LEI 
Reajusta os valores dos vencimentos, representaç 
proventos e pensões, dos servidores do Quadro 
Poder Judiciário do Estado do Ceará e dá ou 
providências. 

Art. 1°. Fica majorado o vencimento-base dos servidores públicos estaduais do Quadro 
- Poder Judiciário, a partir de 1° de junho de 2.000, na forma do Anexo I parte integrante 
desta Lei. 

Art. 2°. O vencimento-base dos cargos de Escnvão, extintos à proporção do falecimento, 
aposentadoria e exoneração do titular, o de Médico e Assistente Social, amparados pelas 
Leis n012.281, de 14 de abril de 1994 e Lei n012.380, de 9 de dezembro de 1994, são os 
constantes do anexo II, parte integrante desta Lei. 

Art. 3°. Os vencimentos-base dos cargos de Administrador, Contador, Economista e 
Técnico de Comunicação Social são os previstos no Anexo II, desta Lei. 

Art. 4a. Os vencimentos e representações mensais dos cargos de Direção e 
Assessoramento, de provimento em comissão, do Quadro III - Poder Judiciário, são os 
estabelecidos no Anexo III, parte integrante desta Lei. 

Art. 5°. Os proventos dos servidores do Quadro III - Poder Judiciário, ficam majorados 
nos mesmos valores estabelecidos nesta Lei para os servidores em atividade. 

Art. 6°. Ficam elevados em 6% (seis por cento) os proventos dos Serventuários da 
Justiça, que em atividade não eram remunerados pelos cofres públicos. 

Art. 7°. Incluídas todas as gratificações e vantagens, a maior remuneração dos 
servidores públicos, ativos e inativos e seus pensionistas, do Poder Judiciário, não 
poderá ultrapassar a quantia de R$7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), excluído o 
adicional de férias. 

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado, que serão suplementadas se 
insuficientes. 

Art. 9°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições A X 
em contrário, salvo quanto aos efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1° de junho \ v 
de 2.000. , . P v 



ANEXO I, a que se refere o Art. I o da Lei n0 de 
2000. Grupo Ocupacionai: Atividades Judiciárias de Nível Superior - AJU-NS 

Atividades Judiciárias de Apoio Administrativo e Operacional - AJU-ADO 
30 horas - a partir de 01/06/2000 

>~mmmmu REFERÊNCIA IBWKKEBK̂ KS 
i 151,00 1 237,00 
2 151,00 2 248,85 
3 151,00 3 261,29 
4 151,00 4 274,36 
5 151,00 5 288,07 
6 151,00 6 302,48 
7 151,00 7 317,60 
8 151,00 8 333,48 
9 151,00 9 350,16 
10 151,00 10 367,66 
11 151,00 11 386,05 
12 151,00 12 405,35 
13 151,00 13 425,62 
14 151,00 14 446,90 
15 151,00 15 469,24 
16 153,68 16 492,71 
17 157,04 17 517,34 
IS 160,48 18 543,21 
19 163,99 19 570,37 
20 167,59 20 598,89 
21 171,26 21 628,83 
22 175,01 22 660,27 
23 178,84 23 693,29 
24 182,76 24 727,95 
25 186,76 25 764,35 
26 190,85 26 802,57 
27 195,03 27 842,69 
28 199,30 28 884,83 
29 203,66 29 929,07 : 

30 208,12 30 975,52 
31 212,68 

H 32 217,34 H 33 222,10 H 
34 226,96 

H 
35 231,93 

H 
36 237,01 

H 
37 242,20 

H 

38 247,51 

H 

39 252,93 

H 

40 258,47 

H 



ANEXO II, a que se refere o Art. 2o e 3o da Lei 
de 2000. 

Tabela Vencimental - Cargos de Escrivão, Médico, 
Assistente Social, Administrador, Contador, Economista e 
Técmco de Comunicação Social - AJU-NS 

apartir de 01/06/2000 

lll l l lff^RÊ^ClSllll l l BRMBB̂ KNBMMNMBB 
1 386,90 

2 406,25 
3 426,56 
4 447,89 
5 470,28 
6 493,79 
7 518,48 
8 544,41 
9 571,63 
10 600,21 
11 630,22 
12 661,73 
13 694,82 
14 729,56 
15 766,04 
16 804,34 
17 844,55 
18 886,78 
19 931,12 
20 977,68 
21 1.026,56 
22 1.077,89 
23 1.131,78 
24 1.188,37 
25 1.247,79 
26 1.310,18 
27 1.375,69 
28 1.444,47 
29 1.516,70 
30 1.592,53 v 

íh 



ANEXO III, a que se refere o Art. 4o da Lei n0 de 
2000. Tabela de Vencimento e Representação dos Cargos de Direção e 
Assessoramento do Poder Judiciário. A partir de 01/06/2000 • 

mmMm # # # # # # # # # W É M # # 
DGSl 1.057,24 222% 3.404,31 
DGS2 923,55 222% 2.973,83 
DGS 3 828,10 222% 2.666,48 
DNS1 200,43 2.004,33 2.204,76 
DNS 2 134,46 • 1.344,58 1.479,04 
DNS 3 94,12 941,20 1.035,32 
DAS 1 65,88 658,82 724,70 
DAS 2 49,41 494,13 543,54 
DAS 3 37,06 370,58 407,64 
DAS 4 27,79 277,94 305,73 
DAS 5 20,85 208,46 229,31 

\ 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇ-

TRIRUHA! OF JUS 
14669-TJ 

MSENTE 

E w . ^ 05- _2f 

Fortalazi 

EXM0 SR. D£S£BARGADOR PRESIDENTE DO TRfBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ. ^ / 

4 K< 
CLAUBER BARROSO CORDEIRO, Economista, ora ^ ^ f l N ^ M ^ 

Divisão da Folha de Pagamento, solicita a Vossa Excelência autorização para atualizar o yM , / j( 
padrão recimental dos servidores ativos e inativos deste poder, para o valor do Salário i tílu/M 
Mínimo vigente no País a partir de I o de maio corrente, de R$ 130,00 (cento e trinta " ' \ 
reais). 

Tal providência, Excelência, vem sendo adotada por este Tribunal em 
momentos de elevação do piso salarial Nacional, em consonância com o preceito 
Constitucional contido no inciso VII, do Art. 7°. 

RESPEITOSAMENTII, 

& 
CLAUBER BARROSO CORDEIRO 

. i . 

CLAUBER BARROSO CORDEIRO 
Ot, Div. Folha de Paguneato 

pv-. 

\ 

osK ft&Wy (efr̂ *, rt . 
^ ^ 



• . ' 

AO funcionário ; C, í*V8£& 

ímJLS .4*.-°}. - -

|ç# Um OíÇ* unit" 

f. ^ . 
^ ^ ^ ^ ^ 

i ^ ^ ^ ^ l ^ B ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ D D ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ L ^ ^ 
^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ B ^ ^ ^ 

^ 
j ^ y a f 

(JUUBER BARROSO CORDEIRO 
Oit, Div. folha da P#ggm#af* 

#41. 
ÍLK -U ô O V - ^ À ^ 

^ C ^ ^ o V ) i a - v v ^ t t 0 ^ - * — ^ * • 

J D ^ i k . ^ yçJs^eXj* * ^ ^U 1—- V -

^ U ^ r ^ y a ^ » / j J t ^ . 

f a ^ - C o , 

f-%IZa^r— 'Jtâblw 

< ^ 



ESTADO 00 CS ARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

MENSAGEM N* 01/2000 

iNCcUA-St NO /KPeOlENg 

ÊM QL 

Senhor Prosidante. 

Tenho a honra de submeter à consideração des$a Augusta Assemblôia, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, atendidos os 
diapositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lai que reajusta 
os valores dos vencimentos, representações, proventos e pensões provisórias dos 
servidoras públicos estaduais do Quadro III - Poder Judiciário e dá outras providências. 

inclinada em amenizar as dificuldades financeiras vivenciadas pelos 
servidores deste Poder, que sâo responsáveis por uma excelente efetívaçfto da 
prestaçôo jurisdicional, bem como obedier* às limitações impostas na novel Lei de 
Responsabilidade Piscai, o Poder Judiciário apresenta uma proposta de reajuste salarial 
ou vencimental coerente com as condições financeiras do Erário Público Estadual 

Por outro ledo, fica estabelecido o teto salarial dos servidores do Poder 
Judiciário no montante de R$7.800,00 (sete mil 9 oitocentos reais), incluídas todas as 
gratificações e vantagens. 

Solicito-lhe. por ftm. o empenho de Vossa Excelência bem como dos demais 
merhbros dessa Augusta Assembiáia Legislativa no sentido de emprestar ao 
encaminhernemc desta propositura regime de URGÊNCIA, em virtude do seu relevante 
interesse 

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência e aos demais 
deputados meus protestos de elevada estima. 

PALÁCIO DA JUSTIÇA DO ESTADO 00 CEARÁ, em Fonglam aos 28 de 
junho de 2000. p* \ / / ''"^ \ 

* ' L & i ^ r , | c v i w ^ w C í ^ ^ j T " E t > \ 4 * r t * J 

/ 1 

Desembareedora Agueda Passos Rodrigues Martins 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

Ao £«Qetentl»*imo Senhor 

Deputado Josá Wellington Landim 

DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

NISTA 
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PROJETO OE LEI 

ZH 
RMjuftt* o# velores doe vencimentos, re; 
proventos e pensões IprovIsdrlãA doe servidores do 
Quadro IM - Poder Judiciário do Eatado do Ctart e dt 
outraa providincla*. 

Art. 1°. Fica majorado o vencimento-base dos servidores públicos estaduais do Quadro 
Ul - Poder Judicidrio. a partir de 1° de junho de 2000. na forma do Anexo l, parte 
integrante desta Lei. 

Art 2°. O vencimento-base dos cargos de Escrivão, extintos á proporção do falecimento, 
aposentadoria e exoneração do titular, os de Módico e Assistente Social, amparados 
pelas Leis n* 12.261. de 14 de abril de 1994 e Lei n* 12.380. de 9 de dezembro de 1994, 
são os constantes do Anexo II. pane integrante desta Lei 

Art 3°. Os venamentos-DasB Oos cargos de Administrador, Çpntador Economista e 
Técnico de Comunicação Soaal sâo os previstos no Anexo fl, desta Lei 

Art. 4" Os vencimentos e representações mensais dos cargos de Direção e 
4£. Assessoramento. de provimento em comissão. Oo Quadro ill - Poder Judiciário, sflo os 

estabelecidos no Anexo (II, parte integrante desta Lei. 

Art. 5* Os proventos dos servidores(epènsões provisórias de montepioido Quadro III -
Poder Judiciário ficam majorados nos mesmos índice? estabelecidos nesta Lei pera os 
servidores em atividade. Valores 

Art $*. Picam elevados em 6% (seis por cento) os proventos dos Serventuários da 
Justiça, que em atividade nâo eram remunerados pelos cofres públicos. 

», 4e*e. ^cr- cctococto ^ 

Art. 7*. A vantagem pessoal correspondente a representação do cargo comissionado 
fíca reajustada nos mesmos valores estabelecidos nesta Lei para os cargos de Direçflo e 
Assessoramento. 

Art. 8*. incluídas iodas as gratificações e vantagens, a maior remuneração dos 
^ servidores públicos, ativos e inativos e seus pensionistas, do Poder Judidário. náo 
^ poderá ultrapassar a quantia de R$7 800.00 (sete mil e oitocentos" reais), excluído o 

adicional de fórias. 

Art. 9*. As despesas decorrentes da execução deste Lei correrão por conta das / 
dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado, que serão \ s 

suplementadas se insuficientes. 

Art 10. Este Let entrará em .vigor na data de sua publicação, revogadas as dJ$posiç$távt •>s 

em contrário, salvo quanto aos efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1° d e ^ ^ ^ L , 

K 
. \ 



ANEXO Lâ4*et «AA. r ámwa ' tft 
2ixA. Urupo Ocupacional Auv)dad« Judiowwi de Nivei Supenor - *JU-*$ 

Aúv«l«4c« iudioáha» de Apoio Admininrativo e Opc mcw nai * AJU-APO 
M) boru - a etrurdc oi/W/2000 

Eawszsr,. ' '• ̂ gg&ĝ r :#gas%^ 
iir^cí"".. . ' ^ : 

1 m.oo*» iii.oA l 237.00 -*-. 

^ 151,00 iU.^/i?2 248.85 

3 151.00 Li!5,95 3 261,29 

4 131.00 Ll*/6 4 274,36 

5 151.00 121,03 5 288.07 

6 151.00 i2&,74 6 302.48 

Y 151,1)0 126/15 7 317,60 

y 151.00 129,21 8 333.48 

9 ISI.UO o 350.16 

10 151.00 laí»^ io 367.66 

n 1SL00 L37,e© 1 \ 386.05 

12 151.00 "i iAD,ai 12 405.35 

13 151,00 L44,cx) 13 425.62 

14 151,00 1 #7.15 M 446.90 

15 151.00 15D(37 15 469.24 

16 153.61» % 16 492,71 

17 157.04 17 517.34 

18 160.48 18 543.21 

19 164.00 i t f^ 19 

:r> 167.5V 20 S9R.89 

: i 171.26 21 628.83 

22 175,01 V * 660.27 

23 \7%M 23 ' 693.29 
24 1*2.7* 24 727.95 

:s 186.76 25 764.35 

26 190.85 26 NOZ/7 
Z7 195.03 27 R42;69 

2R 199.30 28 8*4,33 

29 203.67 }o%* 29 929,07 

30 208.13 W,'̂  30 V7\f2 ò\ 
31 212.69 taM 

0^ 
• . \ 

32 217.34 0^ 
• . \ 

33 222,10 0^ 
• . \ 34 226.97 ^ 

0^ 
• . \ 

^ 231.94 ^ 

0^ 
• . \ 

16 237.02 

0^ 
• . \ 

37 242.21MU' 

0^ 
• . \ 

38 247,5) 

0^ 
• . \ 

39 252,93 

0^ 
• . \ 

40 258.47 

0^ 
• . \ 



ANEXO ll. a qwc w refere o Art. T c i * da Lei 
de ZOOO. 

Tatwlfc Vcncunenud - Cmry* dc Escnvão. Módico. 
Ajuitrour Sociai. Admiuwuador. Contador. Economista u 
Técn too dc ComuaicaçAo Socitl - AJU-NS 

a pamr dc O l '06/2000 

.7. " . 431^^9=5%'. /.^ES^SSw 
1 mso 4% 
2 406.25 

3 426.56 
4 1 447.89 
5 470.28 
0 493.79 
7 518.48 

8 544.41 
0 571.63 
10 600.21 
1 ; 630.22 

12 061.73 

13 694.82 
14 729.56 
iS 760.04 

16 804.34 
17 844.55 
18 886-78 

19 931.12 
20 977.68 
21 1.026.56 
22 1.077.89 
2*3 1 131.78 
24 1.188.37 
25 1.247 79 
26 1 310.18 
27 1.375.69 
28 ] 444.47 
29 1.516.70 
30 1.59153 

i « 



AMXO fll. * quc se refere o Art 4" dá L#i n* 
2000 Tabela de Vnictmcnto e ReprssenuçAo dos Cargos de DireçAo e 
Asscssom/neato do Poder Judiciário 

jtejjciKéwjo te&e*ktuikt* apârtir de 01/06/2000 
r v • : / T Ett)-': "• -r-Z 'Vf*** p: ; - --«Sssg 
DOS 1 1.037.24 (% í2.5**)tf:2e/o 3.404.31 -
DOS 2 923,55 MSM 222% 2 / 
DOS 3 826.10 L I M ^22% 2.666,49 
DNS! 200,4) ÍÍO 2.004,33 4% 2 204,72" 
DNS 2 134,46 iih 1.344,58 1.479.04 
DNS 3 94J2 «% 941,20 1 035,32 
DAS i MM 658.82 724,70 
DAS 2 49.41 494.13 543.51» 
DAS 3 37.06 370.58 407.64 
DAS 4 27.79 277.94 305,7# 
DAS 5 20.85 208,46 229.31 ^ 
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Dep. Franjtíscò Aguiar 
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ASSEMBLEIA 
IÍGÍSLATIVA 

A C A I A 0 0 POVO 

SUBSTITUTIVO Â MENSAGEM N" 01/2000 
MATÉRIA: REAJUSTA OS VALORES DOS VENCIMENTOS, 

REPRESENTAÇÕES E PROVENTOS E PENSÕES PROVISÓRIA 
DOS SERVIDORES DO QUADRO I I I - PODER JUDICI 
DO ESTADO DO CEARÃ, E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PARECER N0 L0141/2000 

A Excelentíssima Sra. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 

Ceará, apresenta substitutivo à Mensagem n* 01/2000, que "reajusta os valores dos 

vencimentos, representações, proventos e pensões provisórias dos servidores do 

Quadro Hl - Poder Judiciário do Estado do Ceará". 

2. Analisando o substitutivo em foco, constata-se que perdura o vício 

jurídico apontado no parecer à proposição original. 

3. Com efeito, o substitutivo em exame também não pode ser 

admitido na forma em que se encontra o seu Anexo I. quantos aos valores 

atribuídos às referências ADO 1 a 15. 

4. Como rassaltado no parecer acerca da proposição original, a 

incorreção jurídica apontada decorre do fato pelo qual, em se confrontando a tabela 

anterior para as referências ADO do Tribunal de Justiça do Estado, prevista na Lei 

n0 12.830, de 09 dejulho de 1998, com a constante do citado Anexo I ao projeto em 

estudo, verifica-se, claramente, que está sendo pretendido nível de revisão superior 

N 7 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157-CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



SUBSTITUTIVO A MENSAGEM N° 01/2000 2 
MATÉRIA: REAJUSTA OS VALORES DOS VENCIMENTOS, 

REPRESENTAÇÕES E PROVENTOS E PENSÕES PROVISÓRI^Mi^ 
ASSEMBLEIA DOS SERVIDORES DO QUADRO I I I - PODER JUDICIÁNO 
. J ' * . ^ m i . DO ESTADO DO CEARÃ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS .ff RLS./iN' 

UGISLATIVA — (S-N t 

para as referências ADO 1 a 15, no percentual médio de 15%, enquanto que para 

as outras referências ADO e ANS, o índice de reajuste está linear em 6%; 

percentual este último também aprovado por esta Casa Legislativa para os 

servidores do Poder Executivo. * 

5. Sucede que a Carta da República de 1988 é por demais incisiva, ao 

dispor, em seu art. 37, X, que a remuneração dos servidores públicos será alterada 

por lei, observada a iniciativa privativa em cada caso, sempre na mesma data E 

SEM DISTINÇÃO DE ÍNDICES. 

6. Assim sendo, como o índice aprovado para os servidores do Poder 

Executivo foi de 6%, para os demais servidores do Estado deverá ser o mesmo, sob 

pena de incorrer-se em inconstitucionalidade. 

7. No mais, repisa-se as observações declinadas no parecer ao projeto 

original. 

8. Em face do exposto, posicionamo-nos pela inadmissibilidade jurídica 

da proposição, salvo correção do respectivo Anexo I ao art. 1 o , nas referências ADO 

1 a 15. 

9. É o nosso parecer, â consideração da Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação. 

M 

V 

r 
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SUBSTITUTIVO À MENSAGEM N° 01/2000 
MATÉRIAi REAJUSTA OS VALORES DOS VENCIMENTOS. 

ASSEMBLEIA 
C I A I A 

LEGISLATIVA 
A CAf A DO POVO 

REPRESENTAÇÕES E PROVENTOS E PENSÕES PROVI SÓ 
DOS SERVIDORES DO QUADRO I I I - PODER JUDICI 
DO ESTADO DO CEARÁ, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

11 de setembro de 2000. " i f ^ V l I f U l M 

Fernando Antôn o Costa de Olveira 

Procurador 
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Emenda Modificativa ao Substitutivo do Proieto de Lei que acompanhrug^TT^ 
Mensagem n" 01/2000. do Tribunal de Justiça do Ceará / Q ^ 

'% 

LEGISLATIVA 
* C A I * DO POVO 

I J4 ; 

X ^ I S L ^ 

Art. I o - O Anexo I a que se refere o art. 1° do Substitutivo ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n° 01/2000, do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, passa a ter a seguinte estrutura: 

Anexo I, a que se refere o Art. 1° da Lei n0 de de 2000. 
Grupo Ocupacional: Atividades Judiciárias de Nível Superior - AJU-NS 

Atividades Judiciárias de Apoio Administrativo e Operacional - AJU-ADO 
30 horas - a partir de 01/06/20000 

AJU-ADO AJU-NS 
REFERENCIA RS REFERÊNCIA RS 

1 111,03 l 237,00 
2 113,47 2 248,85 
3 115,95 3 261,29 
4 118,48 4 274,36 
5 121,09 5 288,07 
6 123,74 6 302,48 
7 126,44 7 317,60 
8 129,21 8 333,48 
9 132,04 9 350,16 
10 134,93 10 367,66 
11 137,88 11 386,05 

• 12 140,90 12 405,35 
13 144,00 13 425,62 
14 147,14 14 446,90 
15 150,37 15 469,24 
16 153,68 16 492,71 
17 157,04 17 517,34 
18 160,48 18 543,21 
19 164,00 19 570.37 
20 167,59 20 598,89 
21 171,26 21 628,83 
22 175,01 22 660,27 
23 178,84 23 693,29 
24 182,76 24 727,95 
25 186,76 25 764,35 
26 190,85 26 802,57 
27 195,03 27 842,69 
28 199,30 28 884,83 
29 203,67 29 929,07 
30 208,13 30 975,52 
31 212,69 
32 217,34 
33 222,10 
34 226,97 
35 231,94 
36 237,02 
37 242,21 
38 247,51 
39 252,93 
40 / 258,47 

dias de setembro de 
2000. 

v/ 
ep. Moésio Loiola 
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Art. I o - O Anexo I a que se refere o art. I o do Substitutivo ao Projeto de Lei que acompanha a mensagem 
n° 01/2000, do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, passa a ter a seguinte estrutura: 

Anexo I, a que se refere o Art. I o da Lei n* de de 2000. 
Grupo Ocupacional: Atividades Judiciárias de Nível Superior - AJU-NS 

Atividades Judiciárias de Apoio Administrativo e Operacional - AJU-ADO 
30 horas - a parlir de 01/06/20000 

AJU-ADO AJU-NS 
REFERÊNCIA RS REFERÊNCIA RS 

1 111,03 1 237,00 
2 113,47 2 248,85 
3 115,95 3 261,29 
4 118,48 4 274,36 
5 121,09 5 288,07 
6 123,74 6 302,48 
7 126,44 7 317,60 
8 129,21 8 333,48 
9 132,04 9 350,16 

to 134,93 10 367,66 
11 137,88 11 386,05 

• 12 140,90 12 405,35 
13 144,00 13 425,62 
14 147,14 14 446,90 
15 150,37 15 469,24 
16 153,68 16 492,71 
17 157,04 17 517,34 
18 160,48 18 543.21 
19 164,00 19 570,37 
20 167,59 20 598,89 
21 171,26 21 628,83 
22 175,01 22 660,27 
23 178,84 23 693,29 
24 182,76 24 727,95 
25 186,76 25 764,35 
26 190,85 26 802,57 
27 195,03 27 842,69 
28 199,30 28 884,83 
29 203,67 29 929,07 
30 208,13 30 975,52 
31 212,69 
32 217,34 
33 222,10 
34 226,97 
35 231,94 
36 237,02 
37 242,21 
38 247,51 
39 252,93 
40 258,47 

2000. 
LATIVA DO ESTADO DO CEARA, aos dias de setembro de 

u 
>. Moésio Loiola 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO 
PÚBLICO 

PARECER FINAL 

MATÉRIA: Substitutivo a Mensagem n01/2000 de autoria do Tribunal de Justiça -
Reajusta os valores dos vencimentos, representações, proventos e pensões, dos servidões 
do Quadro HI - Poder Judicipário do Estado do Ceará e dá outras providências. 
Cou 4 ÊM^CIA CU Mor th cU l%p \jJoeiio bio)^. 
RELATOR: Qp^ i^.f^i tb \h(jn 

PARECER: 

POSIÇÀO DA COMISSÃO: Ç&l/O MM D ÇípiaLu^Ly 

DESTINO DA MATÉRIA*. 

Fortaleza, |A de Ó À f u h t o de 2000 

vA / • 

PRESIDENTE DA COMISSÃO/ 
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ASSEMBLEIA 
LEGÍSLATIVA 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 01/00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Reajusta os valores dos vencimentos, representações, 
proventos e pensões dos servidores do Quadro I I I - Poder 
Judiciário do Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica majorado o vencimento-base dos servidores públicos estaduais do Quadro III -
Poder Judiciário, a partir de 1° de junho de 2000, na forma do Anexo I , parte integrante desta Lei. 

Art. 2o. O vencimento-base dos cargos de Escrivão, extintos à proporção do falecimento, 
aposentadoria e exoneração do titular, os de Médico e Assistente Social, amparados pelas Leis n012.281, 
de 14 de abril de 1994 e n0 12.380, de 9 de dezembro de 1994, são os constantes do Anexo II , parte 
integrante desta Lei. 

Art. 3o. Os vencimentos-base dos cargos de Administrador, Contador, Economista e Técnico 
de Comunicação Social são os previstos no Anexo II, desta Lei. 

Art. 4o. Os vencimentos e representações mensais dos cargos de Direção e Assessoramento, 
de provimento em comissão, do Quadro III - Poder Judiciário, são os estabelecidos no Anexo III, parte 
integrante desta Lei. 

Art. 5o. Os proventos dos servidores do Quadro III - Poder Judiciário ficam majorados nos 
mesmos valores estabelecidos nesta Lei para os servidores em atividade. 

Art. 6o. Ficam elevados em 6% (seis pof cento) os proventos dos Serventuários da Justiça, 
que em atividade não eram remunerados pelos cofres públicos. 

Art. 7o. Incluídas todas as gratificações e vantagens, a maior remuneração dos servidores 
públicos, ativos e inativos e seus pensionistas, do Poder Judiciário, não poderá ultrapassar a quantia de 
R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), excluído o adicional de férias. 

Art. 8o. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado, que serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 9o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, salvo quanto aos efeitos financeiros, que vigorarão a partir de I o de junho de 2000. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
<9 de setembro de 2000. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislotiva do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Tp i e v (A* )na? - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



(Cont. Redação Final * Mensagem 01 ÍT) - pág. 2) 

ANEXO I a que se refere o Art. 1°. Da Lei n0 de de de 2000. 
Grupo Ocupacional: Atividades Judiciárias de Nível Superior - AJU-NS 
Atividades Judiciárias de Apoio Administrativo e Operacional - AJU-ADO 

30 horas - a partir de 01/06/2000 
AJU-ADO AJU-NS 

REFERENCIA RS REFERENCIA RS 
1 111,03 1 237,00 
2 113,47 2 248,85 
3 115,95 3 261,29 
4 118,48 4 274,36 
5 121,09 5 288,07 

/ 6 
123,74 6 302,48 

' 7 126,44 7 317,60 
8 129,21 8 333,48 
9 132,04 9 350,16 
10 134,93 10 367,66 
11 137,88 11 386,05 
12 140,99 12 405,35 
13 144,00 13 425,62 
14 147,14 14 446,90 
15 150,37 15 469,24 
16 153,68 16 492,71 
17 157,04 17 517,34 
18 160,48 18 543,21 
19 164,00 19 570,37 
20 167,59 20 598,89 
21 171,26 21 628,83 
22 175,01 22 660,27 
23 178,84 23 693,29 
24 182,76 24 727,95 
25 186,76 25 764,35 
26 190,85 26 802,57 
27 195,03 27 842,69 
28 199,30 28 884,83 
29 203,67 29 929,07 
30 208,13 30 975,52 
31 212,69 
32 217,34 
33 222,10 
34 226,97 
35 231,94 
36 237,02 
37 242,21 
38 247,51 
39 252,93 
40 258,47 
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ANEXO H, a que se refere o Art. 2o e 3o da Lei n0 de de de 2000. 
Tabela Vencimental - Cargos de Escrivão, Médico, Assistente Social, Administrador, Contador, 
Economista e Técnico de Comunicação Social - AJU-NS 

AJU-NS 
REFERENCIA RS 

1 386,90 
2 406,25 
3 426,56 
4 447,89 
5 470,28 
6 493,79 
7 518,48 
8 544,41 
9 571,63 
10 600,21 
11 630,22 
12 661,73 
13 694,82 
14 729,56 
15 766,04 
16 804,34 
17 844,55 
18 886,78 
19 931,12 
20 977,68 
21 1.026,56 
22 1.077,89 
23 1.131,78 
24 1.188,37 
25 1.247,79 
26 1.310,18 
27 1.375,69 
28 1.444,47 
29 1.516,70 
30 1.592,53 

apartir de 01/06/2000 
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ANEXO I I I , a que se refere o Art. 4o da Lei n0 de de de 2000. 
Tabela deVencimento e Representação dos Cargos de Direção e Assessoramento do Poder 
Judiciário. 

apartir de 01/06/2000 

SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 
DGS - 1 1.057,24 222% 3.404,31 
DGS-2 923,55 222% 2.973,83 

• . DGS-3 828,10 222% 2.666,48 
DNS-1 200,43 2.004,33 2.204,76 
DNS-2 134,46 1.344,58 1.479,04 
DNS-3 94,12 941,20 1.035,32 
DAS - 1 65,88 658,82 724,70 
DAS-2 49,41 494,13 543,54 
DAS-3 37,06 370,58 407,64 
DAS-4 27,79 277,94 305,73 
DAS-5 20,85 208,46 229,31 
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.*• AUTOGRAFO NUMERO SETENTA E UM 

Reajusta os /valores dos vencimentos, representações, 
proventos e pensões dos servidores do Quadro 111- Poder 
Judiciário do Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . Fica majorado o vencimento-base dos servidores públicos estaduais do Quadro III -
Poder Judiciário, a partir de I o de junho de 2000, na forma do Anexo I, parte integrante desta Lei. 

Art. 2o. O vencimento-base dos cargos de Escrivão, extintos à proporção do falecimento, 
•aposentadoria e exoneração do titular, os de Médico e Assistente Social, amparados pelas Leis n012.281, 
de 14 de abril de 1994 e n0 12.380, de 9 de dezembro de 1994, sào os constantes do Anexo II, parte 
integrante desta Lei. 

Art. 3o. Os vencimentos-base dos cargos de Administrador, Contador, Economista e Técnico 
de Comunicação Social são os previstos no Anexo II, desta Lei. 

Art. 4o. Os vencimentos e representações mensais dos cargos de Direção e Assessoramento, 
de provimento em comissão, do Quadro III - Poder Judiciário, são os estabelecidos no Anexo III, parte 
integrante desta Lei. 

Art. 5°. Os proventos dos servidores do Quadro III - Poder Judiciário ficam majorados nos 
mesmos valores estabelecidos nesta Lei para os servidores em atividade. 

Art. 6o. Ficam elevados em 6% (seis por cento) os proventos dos Serventuários da Justiça, 
que em atividade não eram remunerados pelos cofres públicos. 

Art. 7o. Incluídas todas as gratificações e vantagens, a maior remuneração dos servidores 
públicos, ativos e inativos e seus pensionistas, do Poder Judiciário, não poderá ultrapassar a quantia de 
R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), excluído o adicional de férias. 

Art. 8o. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado, que serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 9o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, salvo quanto aos efeitos financeiros, que vigorarão a partir de I o de junho de 2000. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DÒ ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
19 de setembro de 2000. 

DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP. VASQUES LANDIM 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. MARCOS CALS 
I o SECRETÁRIO 
DEP. CARLOMANO MARQUES 
2o SECRETÁRIO 
DEP. GORETE PEREIRA 
3o SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
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ANEXO I à que se refere o Art. I o . Da Lei nWaoW, de O d̂e / O d e 2000. 
Gni^ò Ocupacional: AtividadesJúdiciáriasrde Nível Superior - AJU-NS ... 
Atividades Júdiciárias de Apoio Administrativo e Operacional - AJU-ADO 
ÈcilfMUjíKííi t r c - j í i - " , . |i'.nir-a'*:1í» SoCKit • A > 

30 horas - a partir de 01/06/2000 

•ft 
Àêi'& 

AJU- ADO AJU -NS ^ j r i . r '.• 

REFERENCIA RS VM N REFERENCIA RS 
1 KK.» l'l V v " xll 1,03 1 , \ 237,00 
2 113,47 2 i \ 248,85 
3 115,95 3 261,29 
4 118,48 4 274,36 
5. 121,09 5 288,07 
6 123,74 6 ^ 302,48 
7 126,44 • 7 317,60 
8 129,21 . 8 >. \ 333,48 
9 132,04 9 350,16 
10 134,93 10 367,66 
11 ! 137,88 11 386,05 
12 1 i 140,99 12 • 1 405,35 
13 í 144,00 13 -: 425,62 
14 : ; 147,14 14 i - > 446,90 
15 J 150,37 15 469,24 
16 i *, 153,68 16 M .(.J 492,71 
17 1 i 157,04 17 -• i 517,34 
18 i 160,48 18 543,21 

. 19 l S' 164,00 19 . n 570,37 
20 i » 167,59 20 »; 2 598,89 
21 171,26 21 628,83 
22 175,01 22 r V 660,27 
23 178,84 23 : ';• 693,29 
24 182,76 24 1 ' 1 - o 727,95 
25 : » 186,76 25 ' > s..v« 764,35 
26 190,85 26 : ^ ~ 7<) 802,57 
27 195,03 27 842,69 
28 199,30 28 5 ft*) 884,83 
29 203,67 29 i ^ 

;.•»' 
929,07 

30 208,13 30 ' -i S.70 975,52 
31 212,69 
32 217,34 

• 33 222,10 
34 226,97 
35 231,94 
36 237,02 
37 242,21 
38 247,51 
39 252,93 
40 258,47 

M.fk -'! 
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ANEXO II , a que se refere o Art. 2o e 3o da Lei n0 ̂  0 ^,de O d̂e / O d e 2000. 
Tabela Vencimental - Cargos de Escrivão, Médico, Assistente Social, Administrador, Contador, 
Economista e Técnico de Comunicação Social - AJU-NS 

apartir de 01/06/2000 
AJU-NS 

REFERENCIA R$ 
1 386,90 
2 406,25 
3 426,56 
4 447,89 
5 470,28 
6 493,79 
7 518,48 
8 544,41 
9 571,63 
10 600,21 
11 630,22 
12 661,73 
13 694,82 
14 729,56 
15 766,04 
16 804,34 
17 844,55 
18 886,78 
19 931,12 
20 977,68 
21 1.026,56 
22 1.077,89 
23 1.131,78 
24 1.188,37 
25 1.247,79 
26 1.310,18 
27 1.375,69 
28 1.444,47 
29 1.516,70 
30 1.592,53 
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ANEXO I I I , a que se refere o Art. 4o da Lei n0 tf-O^de O d̂e I O de 2000. 
Tabela deVencimento e Representação dos Cargos de Direção e Assessoramento do Poder 
Judiciário. 

apartir de 01/06/2000 

SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 
DGS-1 1.057,24 222% 3.404,31 
DGS-2 923,55 222% 2.973,83 
DGS-3 828,10 222% 2.666,48 
DNS-1 200,43 2.004,33 2.204,76 
DNS-2 •134,46 1.344,58 1.479,04 
DNS-3 94,12 941,20 1.035,32 
DAS-1 65,88 658,82 724,70 
DAS-2 49,41 494,13 543,54 
DAS-3 37,06 370,58 407,64 
DAS-4 27,79 277,94 305,73 
DAS - 5 20,85 208,46 229,31 
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